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INTRODUÇÃO 
O Plano Diretor Florestal de Goiás foi elaborado para orientar o desenvolvimento sustentável, competitivo e 
integrado da cadeia florestal no estado, transformando evidências técnicas em uma agenda estratégica de 
decisão e implementação. O documento consolida análises territoriais, produtivas, ambientais, fundiárias, 
econômicas e institucionais, qualificadas por visitas de campo, entrevistas e interações com 
representantes do poder público, da iniciativa privada e de instituições de apoio. 

No contexto nacional, o Brasil ocupa posição de destaque na cadeia florestal, especialmente na produção 
e exportação de celulose. Goiás, embora ainda tenha participação modesta em área plantada, reúne 
atributos relevantes para ampliar sua inserção nesse mercado, como aptidão edafoclimática, 
disponibilidade de áreas já antropizadas, localização estratégica, infraestrutura logística e proximidade de 
cadeias agroindustriais consumidoras de madeira e biomassa. 

As análises realizadas indicam que o potencial florestal goiano resulta da combinação entre demanda 
crescente por biomassa energética, disponibilidade territorial, condições produtivas favoráveis e 
oportunidades de diversificação econômica. Ao mesmo tempo, o diagnóstico evidencia desafios 
relacionados à segurança de suprimento, qualificação técnica, estrutura fundiária, ambiente regulatório, 
coordenação institucional e integração entre produtores, consumidores, prestadores de serviços e 
instituições de apoio. 

A partir desse diagnóstico, o zoneamento produtivo e silvicultural atua como instrumento de tradução 
territorial do Plano Diretor. Sua finalidade é converter os achados técnicos em uma base objetiva de 
priorização, identificando áreas elegíveis e prioritárias para expansão florestal e conectando o potencial do 
território às condições de mercado, logística, sustentabilidade, estrutura fundiária e viabilidade de 
implementação. 

Com base nessa leitura, o plano organiza diretrizes, pilares e rotas estratégicas que orientam a passagem 
do diagnóstico para a ação. A etapa final traduz essas rotas em uma agenda de implementação, com 
portfólio de projetos estruturantes, metas, indicadores, responsabilidades e mecanismos de governança 
voltados a sustentar a execução coordenada do Plano Diretor ao longo do tempo. 

O documento está organizado em quatro capítulos. O Capítulo 1 apresenta a oportunidade florestal de 
Goiás, situando o estado no contexto nacional e destacando os vetores de demanda, mercado e 
competitividade. O Capítulo 2 consolida o diagnóstico da cadeia florestal goiana, reunindo as principais 
evidências territoriais, produtivas, ambientais, fundiárias e institucionais. O Capítulo 3 trata do zoneamento 
e da estratégia florestal, conectando áreas elegíveis, diretrizes, pilares e rotas prioritárias de atuação. O 
Capítulo 4 estrutura a implementação, a governança e os projetos estruturantes, traduzindo a estratégia em 
uma agenda executável. Os anexos complementam o relatório com registros de mobilização institucional, 
siglas, símbolos, unidades de referência e fontes bibliográficas. 
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CAPÍTULO 1. A OPORTUNIDADE FLORESTAL DE 
GOIÁS 
1.1 Panorama do setor florestal 
A base florestal brasileira apresenta relevância econômica, industrial e territorial crescente. No conjunto da 
cadeia, a celulose permanece como o principal produto, e o país ocupa posição de destaque no mercado 
internacional, tanto em produção quanto em exportação. Esse desempenho resulta da combinação entre 
produtividade florestal elevada, disponibilidade de base territorial apta, avanços tecnológicos no manejo e 
estrutura industrial consolidada em segmentos estratégicos (Figura 1 e Figura 2). 

Figura 1. Produção industrial da cadeia de árvores 
plantadas por produto – 2024 

Figura 2. Indicadores econômicos da cadeia de árvores 
plantadas – 2024 

  

Fonte: Produção: Ibá (2024), FAO (2023), Exportação: Comtrade/Comex (2024) | Elaboração: ESG Tech. 

Além da expressão econômica, o setor florestal brasileiro possui forte inserção internacional. As 
exportações alcançam diferentes mercados, com destaque para Ásia, Europa e Américas, reforçando o 
papel da base florestal como ativo estratégico para a balança comercial, o abastecimento industrial e a 
geração de empregos em diversos elos da cadeia (Figura 3). 
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Figura 3. Principais destinos das exportações da cadeia de árvores plantadas – 2024 

 

Fonte: COMEX (2024) e Ibá (2024) | Elaboração: ESG Tech. 

No plano socioambiental, a atividade florestal também desempenha papel relevante ao contribuir para a 
geração de empregos, a conservação de áreas manejadas, a adoção de certificações e a ampliação de 
modelos produtivos integrados (Figura 4). Nesse contexto, sistemas como a integração lavoura-pecuária-
floresta ganham importância por combinarem eficiência produtiva, diversificação de renda e melhoria das 
condições ambientais. 

Figura 4. Indicadores socioambientais da cadeia de árvores plantadas 

Fonte: Produção: Ibá (2024) | Elaboração: ESG Tech 

A expansão das florestas plantadas no Brasil foi impulsionada principalmente pela demanda industrial, em 
especial da celulose, que exigiu ampliação contínua da oferta de matéria-prima. Como resultado, 
consolidou-se uma geografia produtiva concentrada em estados com elevada competitividade silvicultural 
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e boa articulação logística. Embora Goiás ainda ocupe posição intermediária no ranking nacional, o estado 
reúne atributos que o inserem de forma consistente na nova fronteira de expansão do setor. 

Atualmente, os plantios florestais ocupam 10,5 milhões de hectares no Brasil, concentrados nas regiões 
Centro-Oeste, Sul e Sudeste, com liderança de Minas Gerais e Mato Grosso do Sul. Nesse cenário, Goiás 
encontra-se em 12º lugar no ranking nacional, com 171 mil hectares de florestas plantadas (Figura 5). 

Figura 5. Área plantada de silvicultura no Brasil e posição de Goiás no ranking nacional 

 

Fonte: Produção: Ibá (2024) | Elaboração: ESG Tech. 

A composição da base florestal brasileira evidencia predominância do eucalipto, seguido por pinus e outras 
espécies, com participação expressiva de empresas ligadas à celulose e papel, produtores independentes 
e segmentos voltados à energia, painéis, madeira sólida e borracha (Figura 6). Essa diversidade demonstra 
que a cadeia florestal não se restringe à produção primária, mas conecta atividades industriais, logísticas, 
comerciais e serviços especializados. 

Figura 6. Distribuição territorial da base florestal e perfil das principais empresas do setor no Brasil 

 

 

 

Fonte: Anúncios públicos de projetos industriais (sites corporativos e publicações setoriais) | Elaboração: ESG Tech. 
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O eucalipto é a principal espécie cultivada no Brasil, representando 77% da área plantada, seguido pelo 
pinus, com 18%, e por outras espécies, com 5%. A maior parcela dessa área está vinculada às empresas de 
papel e celulose, embora produtores independentes também tenham participação relevante na 
composição da base florestal nacional (Figura 7). 

Figura 7. Distribuição da área plantada por espécie e perfil de propriedade 

  

 

Fonte: Ibá (2024) | Elaboração: ESG Tech. 

Figura 8. Principais agentes da cadeia florestal por segmento de atuação no Brasil e em Goiás 

 

Fonte: ESG Tech (2025). 

A cadeia florestal abastece diferentes segmentos produtivos, desde usos não madeireiros até aplicações 
industriais de maior valor agregado, envolvendo empresas com distintos portes, níveis de especialização e 
formas de inserção no mercado. Essa amplitude amplia as possibilidades de conexão com pequenos 
negócios, tanto na produção quanto em serviços, processamento, logística e comercialização (Figura 9 e 
Figura 10). 
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Figura 9. Cadeia produtiva florestal 

 
Perfil das empresas:    G: Grande Empresa     M: Médio Porte     P:  MEI, ME e EPP 

Fonte: Ibá (2019) | Elaboração: ESG Tech. 

Figura 10. Distribuição do porte das empresas florestais [%] 

 
 

Fonte: Observatório SEBRAE (2022-2025), estabelecimentos por tamanho em todos os anos, empresas ativas das divisões: 
Fabricação de produtos de madeira, móveis, celulose, papel e produção florestal. 

O consumo nacional de madeira evidencia a centralidade do eucalipto no abastecimento de segmentos 
industriais e energéticos. Ao mesmo tempo, a entrada de novos projetos de grande escala, especialmente 
na indústria de celulose, tende a intensificar a pressão sobre a oferta futura de madeira. Esse movimento 
reforça a necessidade de expansão ordenada da base florestal e amplia a relevância de territórios com 
potencial de suprimento, como Goiás (Figura 11). 
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Figura 11. Consumo de madeira de eucalipto nos principais estados brasileiros – 2024 

 

Fonte: IBGE (2024) | Elaboração: ESG Tech. 

A expansão anunciada no setor deve acrescentar cerca de 56 milhões de m³ à demanda por madeira, com 
concentração relevante de investimentos no Centro-Sul do país. Esse movimento reforça a importância 
estratégica de territórios com disponibilidade de áreas, boa inserção logística e proximidade de mercados 
consumidores. Nesse contexto, Goiás e Mato Grosso do Sul se posicionam como regiões-chave para o 
suprimento futuro, especialmente porque parte dos plantios associados a esses projetos já vem sendo 
antecipada ou estruturada pelos agentes do setor (Figura 12 e Figura 13). 

Figura 12. Localização dos principais projetos industriais 
com impacto sobre a demanda de madeira 

 

Figura 13. Estimativa de consumo de madeira dos 
principais novos projetos industriais 

 

 
 

 

Fonte: Anúncios públicos de projetos industriais (sites corporativos e publicações setoriais) | Elaboração: ESG Tech (2025). 
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A expansão de novos projetos industriais, especialmente nos segmentos de celulose, bioenergia e etanol de 
milho, impõe uma mudança estrutural ao mercado de madeira: sem novos plantios, a oferta tende a se 
tornar insuficiente no médio e longo prazo. Esse movimento amplia a competição por matéria-prima, 
pressiona custos e altera estratégias de suprimento em diferentes regiões produtoras, reforçando a 
necessidade de expansão planejada da base florestal (Figura 14). 

Figura 14. Balanço entre oferta e demanda de madeira de eucalipto 

 
Fonte: IBGE (2023), IBÁ (2024) e anúncios públicos de projetos industriais (sites corporativos e publicações setoriais) | 
Elaboração: ESG Tech. 

Com a entrada em operação desses projetos, o mercado florestal tende a sair de uma condição de superávit 
para um déficit estrutural de madeira, elevando a disputa por matéria-prima e intensificando a pressão 
sobre custos, terras e estratégias de abastecimento, inclusive no Estado de Goiás. 
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1.2 Mercado florestal de Goiás 
No estado de Goiás, o mercado florestal pode ser compreendido a partir da interação entre infraestrutura, 
uso do solo, demanda industrial e dinâmica agroenergética. O estado dispõe de malha rodoviária 
estruturada, posição geográfica favorável e extensas áreas já convertidas para uso agropecuário, o que 
amplia sua atratividade para a silvicultura comercial (Figura 15). Ao mesmo tempo, sua base florestal ainda 
é limitada em relação ao potencial territorial disponível. 

Figura 15. Mapa de infraestrutura e logística do Estado de Goiás 

 

Fonte: Mapbiomas (2024), logística de Transporte IBGE (2014), Ministério dos Transportes (2024), DNIT (2025) e ANTT (2025), 
Malha Municipal Digital IBGE (2025) | Elaboração: ESG Tech. 

A vantagem territorial de Goiás é reforçada por uma malha logística relevante, com 12.786 km de rodovias 
pavimentadas e conexão a eixos ferroviários estratégicos, como a Ferrovia Centro-Atlântica e a Ferrovia 
Norte-Sul. Essa estrutura fortalece a integração do estado com o Centro-Oeste, o Sudeste e o Norte do 
país, ampliando as condições para escoamento da produção agroindustrial e florestal, abastecimento de 
polos consumidores e estruturação de corredores competitivos de suprimento. 

Além da logística, a disponibilidade de energia e recursos hídricos deve ser considerada na avaliação da 
expansão florestal e industrial. A rede de transmissão existente representa um ativo para novos 
investimentos, embora algumas regiões ainda apresentem menor cobertura. Da mesma forma, as principais 
bacias hidrográficas do estado ampliam o potencial produtivo, mas exigem planejamento cuidadoso do uso 
do solo, proteção de áreas sensíveis e compatibilização entre silvicultura, agropecuária, indústria e 
abastecimento. 

 



Plano Diretor Florestal de Goiás 

Página 15 de 92 

No uso do solo, as pastagens ocupam parcela expressiva do território estadual e configuram a principal base 
potencial para a expansão sustentável das florestas plantadas. Essa condição é particularmente relevante 
porque permite projetar crescimento da silvicultura sobre áreas já antropizadas, reduzindo conflitos com 
vegetação nativa e ampliando a possibilidade de compatibilizar ganhos produtivos com diretrizes 
ambientais e climáticas (Figura 16) 

Figura 16. Uso do solo do Estado de Goiás – 2024 

 

Fonte: Mapbiomas (2024) e Malha Municipal Digital IBGE (2025) | Elaboração: ESG Tech. 

A partir da leitura do uso do solo, a análise do vigor das pastagens aprofunda a identificação das áreas 
com maior potencial de reconversão produtiva. Pastagens com menor desempenho agropecuário tendem 
a representar oportunidades prioritárias para integração com modelos florestais e agroflorestais, desde 
que avaliadas em conjunto com fatores como logística, aptidão ambiental, estrutura fundiária e 
proximidade da demanda (Figura 17 e Figura 18). 
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Figura 17. Mapa das áreas de pastagem por vigor. Figura 18. Área de pastagem por vigor [milhões de 
ha] e [%]. 

 

 

Fonte: Mapbiomas (2024) | Elaboração: ESG Tech. 

Essa leitura permite orientar o zoneamento para áreas de pastagens degradadas ou de menor vigor, 
especialmente nas classes de vigor baixo e médio, reduzindo conflitos com a produção de grãos e 
aproveitando a infraestrutura agropecuária já existente. 

A área plantada registrada em Goiás indica que o estado ainda opera abaixo de sua capacidade potencial 
de expansão. O cultivo de eucalipto é predominante, enquanto pinus e outras espécies possuem 
participação menor. Paralelamente, o consumo de madeira apresenta forte concentração em usos 
energéticos, especialmente lenha, evidenciando uma estrutura associada ao atendimento de cadeias 
agroindustriais (Figura 19 e Figura 20). 

Figura 19. Distribuição da área plantada em Goiás – 2024 Figura 20. Histórico da área plantada em Goiás [mil 
hectares] 

  
Fonte: Ibá (2024), IBGE PEVS e PAM (2024) e Malha Municipal Digital IBGE (2025) | Elaboração: ESG Tech. 
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Em 2024, Goiás registrou consumo de 4,8 milhões de m³ de eucalipto, dos quais 66% foram destinados à 
geração de energia e calor na forma de lenha. Nos anos recentes, a indústria de celulose também passou a 
figurar entre os segmentos consumidores dessa madeira, ampliando a diversidade de usos e a pressão 
sobre a base produtiva estadual (Figura 21 e Figura 22). 

Figura 21. Distribuição do consumo de eucalipto em Goiás – 
2024 

Figura 22. Histórico do consumo de madeira (2020-
2024) [%] 

  

Fonte: IBGE PEVS e PAM (2024) e Malha Municipal Digital IBGE (2025) | Elaboração: ESG Tech. 

A expansão da produção de etanol de milho introduz um novo vetor de demanda para a cadeia florestal em 
Goiás. Essas plantas industriais são intensivas em energia térmica e tendem a ampliar o consumo de 
biomassa para geração de vapor e calor de processo, criando uma oportunidade relevante para o eucalipto 
como fonte renovável de suprimento energético. Nesse contexto, o crescimento do etanol de milho reforça 
a conexão entre agroindústria, bioenergia e planejamento florestal, indicando que a expansão da base de 
eucalipto deve ser considerada como parte da estratégia de segurança de suprimento para os próximos anos 
(Figura 23 e Figura 24). 

Figura 23. Histórico da produção total de etanol [bilhões 
de litros] 

Figura 24. Histórico da quantidade de matéria-prima 
processada para produção de etanol no estado de Goiás 
[milhões de toneladas] 

  
Fonte: UNEM (2025) e ANP (2025) | Elaboração: ESG Tech. 

A combinação entre disponibilidade de terras, logística favorável, demanda por biomassa e diversificação 
do agronegócio fortalece o Centro-Oeste como fronteira relevante para a expansão florestal. Para Goiás, 
esse movimento cria uma janela de oportunidade para estruturar novos plantios, ampliar a segurança de 
suprimento e conectar a silvicultura às cadeias agroindustriais em crescimento (Figura 25 e Figura 26). 
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Figura 25. Notícias sobre o mercado de eucalipto 
em Goiás. 

 

Figura 26. Notícias sobre o mercado de etanol de milho em Goiás. 

 
 

Fonte: Levantamento de projetos industriais anunciados publicamente, com base em sites corporativos e publicações 
setoriais especializadas | Elaboração: ESG Tech. 

O consumo de lenha em Goiás já se concentra em agroindústrias dependentes de bioenergia. A instalação 
de novas biorrefinarias de etanol de milho tende a intensificar essa demanda energética, ampliando a 
pressão sobre a oferta de madeira e reforçando a necessidade de planejamento da base florestal (Figura 
27). 

Figura 27. Novas biorrefinarias de etanol de milho em Goiás 

 

Fonte: Levantamento de projetos industriais anunciados publicamente, com base em sites corporativos e publicações 
setoriais especializadas (2024–2025) | Elaboração: ESG Tech. 
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CAPÍTULO 2. DIAGNÓSTICO DA CADEIA 
FLORESTAL GOIANA 
2.1 Diagnóstico setorial e modelagem de oportunidades 

I. Aspectos territoriais e socioeconômicos  
O diagnóstico setorial deste capítulo amplia a leitura construída na etapa anterior ao incorporar, de forma 
integrada, dimensões territoriais, socioeconômicas, ambientais, fundiárias e institucionais relevantes para 
o desenvolvimento da cadeia florestal em Goiás. Mais do que reunir informações descritivas, esta etapa 
estrutura uma base analítica voltada a sustentar decisões estratégicas sobre onde, como e em quais 
condições o setor pode se expandir de forma competitiva e sustentável. 

Goiás ocupa posição estratégica no território nacional, tanto por sua localização no Centro-Oeste quanto 
por sua conexão com importantes corredores logísticos e mercados consumidores. Essa inserção territorial 
favorece a articulação entre produção, processamento e distribuição, ampliando a atratividade do estado 
para investimentos vinculados ao setor florestal e a cadeias correlatas (Figura 28). 

Figura 28. Localização e caracterização geral do Estado de Goiás. 

 

 

Fonte: IBGE Censo Demográfico (2022), IBGE PIB-Munic (2023) | Elaboração: ESG Tech. 

A organização do estado em regiões de planejamento oferece uma referência importante para a leitura 
territorial das oportunidades e restrições ao desenvolvimento florestal. A distribuição populacional revela 
forte concentração em algumas regiões, especialmente naquelas mais integradas aos principais eixos 
urbanos e econômicos, o que influencia a dinâmica de consumo, a disponibilidade de infraestrutura, a 
oferta de serviços e a presença de mão de obra (Figura 29). 
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Figura 29. Regiões de planejamento (SEPLAN) – % do total da população. 

 

Fonte: SEPLAN Goiás (2025) e IBGE Censo Demográfico (2022) | Elaboração: ESG Tech. 

A forte concentração populacional na RMG, no Entorno do DF e na região Central reforça o papel desses 
territórios como importantes nós de serviços, infraestrutura e consumo, em torno dos quais se organizam 
os fluxos produtivos do estado. Ao mesmo tempo, a base econômica sustentada pelo agro e pela 
agroindústria cria uma conexão direta entre esses polos urbanos e as áreas rurais, elemento fundamental 
para orientar a expansão da silvicultura e o fortalecimento das cadeias florestais (Figura 30). 
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Figura 30. População por regiões de planejamento 

 
Fonte: IBGE Censo Demográfico (2022) | Elaboração: ESG Tech. 

As projeções demográficas indicam continuidade do crescimento populacional em Goiás nas próximas 
décadas, com efeitos diretos sobre o consumo, a urbanização, a demanda por infraestrutura e a pressão 
sobre o uso da terra. Para o setor florestal, esse movimento reforça a importância de antecipar estratégias 
que conciliem expansão produtiva, abastecimento industrial e ordenamento territorial (Figura 31). 

Figura 31. Tendência e projeção da população de Goiás. 

  

Fonte: IBGE Censo Demográfico (2022) e IBGE Projeção (2020) | Elaboração: ESG Tech. 

A evolução recente do Produto Interno Bruto estadual confirma a relevância econômica de Goiás no cenário 
nacional e evidencia uma dinâmica regional heterogênea, com forte concentração de riqueza em algumas 
regiões de planejamento. Essa distribuição é particularmente importante para o setor florestal, pois ajuda a 
identificar territórios com maior densidade econômica, capacidade de consumo, presença industrial e 
potencial de articulação com cadeias de maior valor agregado (Figura 32 e Figura 33). 
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Figura 32. Série histórica do Produto Interno Bruto de Goiás 
(2019-2023) [Bilhões de R$] 

Figura 33. Valores da participação das regiões no PIB de 
Goiás em 2023 [Bilhões de R$] 

 
 

Fonte: IBGE Censo Demográfico (2022) | Elaboração: ESG Tech. *Nota: a preços correntes. 

A composição setorial do Valor Adicionado Bruto reforça a diversidade econômica de Goiás e mostra que as 
regiões combinam, em diferentes intensidades, agropecuária, indústria, serviços e administração pública. 
Para a agenda florestal, essa leitura permite diferenciar territórios com maior aderência à produção primária, 
regiões com vocação industrial mais consolidada e áreas onde a expansão da cadeia pode gerar 
complementaridades econômicas mais robustas (Figura 34). 

Figura 34. Valor Adicionado Bruto por Região de Planejamento em 2021 [%]. 

  

Fonte: IBGE Censo Demográfico (2022) | Elaboração: ESG Tech. *Nota: nos valores não estão considerados os Impostos, 
líquidos de subsídios, sobre produtos. 

A leitura do VAB por Região de Planejamento evidencia padrões relevantes para o Plano Diretor: 

• Nas regiões Oeste, Sudoeste e Noroeste, a agropecuária respondeu por cerca de 39%, 33% 
e 30% do Valor Adicionado Bruto regional, evidenciando forte vocação agropecuária. 

• Em contraste, a participação do agro é bem menor na Metropolitana de Goiânia (2%), Centro 
(7%) e Nordeste (19%), onde predominam atividades de serviços e indústria. 

• Ao analisarmos o setor industrial, destacam-se as regiões Sudeste (34%), Centro (31%) e 
Norte (28%). 

• Por fim, as regiões menos dependentes da administração pública foram: Sudeste (9%), 
Sudoeste (10%), Oeste e Sul, ambas com 14%. 
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Essa distribuição confirma a heterogeneidade econômica do estado: enquanto algumas regiões 
apresentam maior vocação agropecuária e potencial para expansão territorial da silvicultura, outras 
concentram atividade industrial, serviços e infraestrutura, elementos fundamentais para processamento, 
logística e adensamento da cadeia florestal (Figura 35). 

Figura 35. Percentual das regiões de planejamento no VAB de Goiás em 2021 [%]. 

 

 Analisando a 
participação das Regiões 
de Planejamento no VAB 
de Goiás em 2021: 
- A Região Metropolitana 
de Goiânia respondeu por 
33,3% do VAB de Goiás 
em 2021, seguida pela 
região Sudoeste (16,5%), 
que supera Centro e 
Entorno do DF. 
- As regiões Noroeste e 
Nordeste têm menor 
participação, com 1,7% e 
2,7% do VAB, mas alta 
dependência do agro. 

Analisando o Valor 
Adicionado Bruto de 
Goiás em 2021, 
observou-se que: 
- No agregado estadual, o 
setor de Serviços lidera 
com 44,5% do VAB, 
seguido pela Indústria 
(22,3%), Agropecuária 
(17,8%) e Administração 
Pública (15,4%). 

Fonte: IBGE Censo Demográfico (2022) | Elaboração: ESG Tech. *Nota: nos valores não estão considerados os Impostos, 
líquidos de subsídios, sobre produtos. 

No mercado de trabalho, o setor florestal ainda representa participação relativamente modesta no conjunto 
da economia goiana, mas já demonstra presença relevante em empregos, estabelecimentos e massa 
salarial em segmentos específicos da cadeia. A análise histórica do emprego formal também indica 
oscilações associadas ao desempenho setorial e às mudanças de mercado, reforçando a necessidade de 
estratégias que ampliem a estabilidade, a produtividade e a densidade econômica da atividade florestal no 
estado (Figura 36 e Figura 37). 
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Figura 36. Admitidos, demitidos e saldo de empregos, por tipo 
de atividade econômica em 2024 

Figura 37. Série histórica da quantidade de empregos e 
do saldo de empregos do setor florestal em Goiás 

 

 
 

Fonte: RAIS e CAGED/MTE (2024) - base de dados de 28/01/2026 | Elaboração: ESG Tech. 

Os empregos do setor florestal estão dispersos pelo território, com destaque para municípios da Região 
Metropolitana de Goiânia, do Sudoeste e do Sul. Entre os segmentos analisados, a fabricação de móveis se 
destaca como o principal vetor de geração de postos de trabalho, com 3.973 vínculos em 2024, e lidera a 
massa salarial do setor, reforçando sua relevância econômica na cadeia florestal goiana (Figura 38, Figura 
39, Figura 40 e Figura 41). 

Figura 38. Distribuição dos empregos do setor florestal em Goiás. Figura 39. Ranking dos 5 setores que mais geraram 
empregos em 2024. 

 

 

Fonte: Relação Anual de Informações Sociais – RAIS (2024) - base de dados de 28/01/2026 | Elaboração: ESG Tech. 
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Figura 40. Distribuição da massa salarial do setor florestal em 
Goiás. 

Figura 41. Ranking dos 5 setores com maior massa 
salarial em 2024 [milhões de R$]. 

 
 

Fonte: Relação Anual de Informações Sociais – RAIS (2024) - base de dados de 28/01/2026 | Elaboração: ESG Tech. 

A disponibilidade de capital humano qualificado é um dos fatores críticos para a consolidação de uma base 
florestal mais robusta em Goiás. Em 2022, Goiás registrava 33.001 pessoas formadas em áreas associadas 
à agricultura, silvicultura, pesca e veterinária, com maior concentração na Região Metropolitana de Goiânia. 
Esse estoque de capital humano é relevante para a agenda florestal, mas a expansão projetada do setor 
exigirá maior direcionamento da formação técnica e superior para funções ligadas ao manejo, à operação 
florestal, à bioenergia e ao processamento industrial (Figura 42 e Figura 43). 

Figura 42. Percentual da população 
com ensino superior, de acordo com a 
área de formação em 2022. 

Figura 43. Habitantes com ensino superior, de acordo com as principais áreas 
relacionadas ao setor florestal, por região de planejamento. 

 

 
Nota: Agricultura e Outros: Agricultura, silvicultura, pesca e veterinária; Ciências sociais, comunicação e informação; 
Ciências naturais, matemática e estatística; Serviços; Não sabe e graduação mal especificada. 

Fonte: IBGE Censo Demográfico (2022) | Elaboração: ESG Tech. 
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No ensino técnico e profissionalizante, observa-se uma base relevante de matrículas e uma distribuição 
territorial que pode servir de apoio à formação de mão de obra para o setor florestal. Ainda assim, a 
expansão da cadeia tende a exigir maior aderência entre oferta formativa e necessidades produtivas, o que 
inclui tanto o fortalecimento de cursos existentes quanto a criação de trilhas mais específicas para 
operações florestais, bioenergia e transformação industrial. 

Figura 44. Percentual de alunos matriculados no ensino 
profissionalizante, por tipo de instituição, no estado de Goiás 
em 2024. 

Figura 45. Número de matrículas no ensino 
profissionalizante, por região de planejamento, no estado 
de Goiás em 2024. 

 

 
 

Fonte: IMB (2025) | SEDUC-GO (2026) | Elaboração: ESG Tech. 

No ensino médio técnico, Goiás registrou 110.807 matrículas em 2024, com predominância da rede 
estadual, responsável por 74,4% do total. A concentração de 60,2% dessas matrículas na Região 
Metropolitana de Goiânia, no Entorno do DF e no Sudoeste evidencia uma base formativa relevante e 
territorialmente estratégica, que pode ser articulada às demandas futuras da cadeia florestal, 
especialmente em funções técnicas, operacionais e de apoio à expansão produtiva (Figura 44, Figura 45 e 
Figura 46). 

Figura 46. Principais cursos técnicos relacionados ao setor florestal e ofertados pela SEDUC-GO. 

 

Fonte: IMB (2025) | SEDUC-GO (2026) | Elaboração: ESG Tech. 
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A distribuição dos indicadores sociais e de infraestrutura de saúde contribui para caracterizar a capacidade 
de suporte dos territórios. Em 2023, Goiás registrou 93.843 nascidos vivos, concentrados principalmente na 
Região Metropolitana de Goiânia e no Entorno do DF; a Região Metropolitana também reúne a maior 
quantidade de estabelecimentos hospitalares, enquanto 66% dos leitos do estado pertencem ao SUS 
(Figura 47, Figura 48 e Figura 49). 

Figura 47. Número de nascidos 
vivos, por Região de Planejamento, 
no estado de Goiás em 2023 

Figura 48. Número de estabelecimentos 
hospitalares, por Região de 
Planejamento em 2024 

Figura 49. Número de leitos, por tipo, no 
estado de Goiás em 2024. 

Região de Planejamento 2023 
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Entorno DF 17.823 

Centro 9.728 

Sudoeste 8.862 

Sul 5.507 

Oeste 3.967 

Norte 3.935 
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Noroeste 1.786 

Total 93.843 

 

 

 

 

Fonte: IMB (2023, 2024) | DATASUS (2023, 2024) | Elaboração: ESG Tech. 

Os indicadores de desenvolvimento municipal complementam a leitura territorial ao revelar diferenças 
relevantes nas condições socioeconômicas entre as regiões de Goiás. Pelo Índice Firjan de 
Desenvolvimento Municipal, Sudoeste, Sudeste e Sul apresentam os melhores desempenhos, enquanto 
Nordeste e Norte registram os resultados mais baixos. Essa diferenciação ajuda a identificar territórios com 
maior capacidade de suporte institucional e econômico, bem como regiões que podem demandar 
instrumentos de apoio mais direcionados no âmbito do Plano Diretor Florestal (Figura 50 e Figura 51). 
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Figura 50. Distribuição do Índice Firjan de Desenvolvimento 
Municipal – IFDM 2023. 

Figura 51. Detalhamento do IFDM. 

 

 

Fonte: FIRJAN – IFDM, ano base 2023 (2025) | Elaboração: ESG Tech. 

A mesma tendência aparece no Índice de Desenvolvimento Municipal, elaborado a partir de 37 variáveis 
distribuídas em seis dimensões: Sudoeste, Sul e Oeste concentram os melhores resultados, ao passo que 
o Nordeste apresenta os maiores desafios. Para o Plano Diretor, essa diferenciação reforça a necessidade 
de adaptar instrumentos de apoio, capacitação e fomento às condições específicas de cada território 
(Figura 52 e Figura 53). 

Figura 52. Distribuição do Índice de Desenvolvimento Municipal – 
IDM 2024. 

Figura 53. Detalhamento do IDM. 

 

 

Fonte: IMB (2024) | Elaboração: ESG Tech. 
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II. Aspectos físicos e edafoclimáticos 
Do ponto de vista físico, Goiás apresenta condições topográficas amplamente favoráveis à implantação e 
ao manejo mecanizado de florestas plantadas. A predominância de relevos planos a suavemente ondulados 
reduz restrições operacionais e cria vantagens comparativas para atividades que dependem de escala, 
eficiência logística e previsibilidade de custos. Ao mesmo tempo, determinadas áreas exigem atenção 
quanto à conservação do solo e ao manejo hídrico, especialmente em contextos de maior suscetibilidade à 
erosão (Figura 54 e Figura 55). 

Figura 54. Mapa da declividade do Estado. Figura 55. Declividade por classe. 

 
 

  

Fonte: CPRM Serviço Geológico do Brasil (2010) e Mapbiomas (2025) | Elaboração: ESG Tech. 

Esse padrão decorre da presença de extensos chapadões do Planalto Central, com altitudes geralmente 
entre 300 e 1.200 m e máximos locais em áreas como a Chapada dos Veadeiros e a Serra dos Pireneus. Na 
prática, essa condição favorece a mecanização, reduz custos operacionais e cria bases favoráveis para 
empreendimentos florestais de maior escala. 

Por outro lado, a combinação de relevo suave, solos profundos e chuvas intensas pode ampliar riscos de 
compactação, erosão laminar e assoreamento quando o manejo de solo e água é inadequado. Assim, a 
vantagem topográfica deve ser acompanhada por práticas conservacionistas desde o planejamento dos 
plantios. 

O regime climático predominante em Goiás é compatível com a atividade florestal, combinando 
temperaturas favoráveis, baixa ocorrência de eventos extremos típicos de regiões frias e precipitação anual 
suficiente para sustentar bons níveis de crescimento em grande parte do território. Ainda assim, a forte 
sazonalidade hídrica impõe desafios operacionais e exige planejamento adequado do calendário de plantio, 
do manejo nutricional e das estratégias de mitigação do estresse na estação seca (Figura 56 e Figura 57). 
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Figura 56. Clima do Estado [mm]. Figura 57. Precipitação média mensal. 

 

 
Fonte: CPRM Serviço Geológico do Brasil (2010), Ambidata (1950–2000) e Mapbiomas (2025) | Elaboração: ESG Tech. 

A precipitação média anual situa-se em torno de 1.500 mm, com cerca de 80% a 95% do total concentrado 
entre outubro e abril. As temperaturas médias anuais giram em torno de 24 ºC, com valores mais amenos 
nas áreas mais elevadas do Sul e Sudeste do estado e mais quentes na região Norte. 

O regime climático é favorável à silvicultura, combinando temperaturas adequadas, baixa ocorrência de 
geadas e precipitação anual acima do patamar mínimo recomendado. Essas condições podem sustentar 
bons índices de crescimento volumétrico, especialmente quando o plantio ocorre no início da estação 
chuvosa e há manejo adequado de solo e nutrição. 

A distribuição das chuvas é variável no território, com registros que tendem a ser elevados no Norte e 
ligeiramente menores em direção ao sudoeste, enquanto a temperatura é fortemente condicionada pela 
altitude (áreas mais baixas mais quentes e áreas mais altas mais amenas). 

A base pedológica do estado também contribui para o potencial silvicultural de Goiás. A predominância de 
solos profundos e amplamente distribuídos, associada a áreas com relevo favorável, amplia as condições 
para implantação de florestas plantadas em diferentes contextos regionais. Ao mesmo tempo, a 
heterogeneidade dos tipos de solo demanda leitura técnica mais refinada, sobretudo em áreas com 
limitações físicas, menor fertilidade natural ou maiores riscos de drenagem inadequada (Figura 58 e Figura 
59). 
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Figura 58. Mapa pedológico do Estado Figura 59. Principais solos 

 
 

 

Fonte: Mapeamento de Recurso Naturais - Escala 1:250 000 – IBGE (2025) | Elaboração: ESG Tech. 

A predominância de Latossolos e a presença de Argissolos tendem a favorecer a silvicultura, por se tratarem, 
em geral, de solos profundos, amplamente distribuídos e associados a relevo suave. As principais 
condicionantes são a necessidade de manejo de fertilidade e de práticas de conservação do solo; em 
algumas áreas, pode haver competição com usos agrícolas já consolidados (Figura 59). 

Os Cambissolos ampliam a base territorial potencial, porém exigem maior cautela: são solos jovens, pouco 
desenvolvidos, com horizonte B incipiente, frequentemente associados a relevo mais movimentado. Nessas 
condições, tanto o uso agrícola quanto a silvicultura tendem a apresentar maiores limitações. Os Neossolos 
são pouco evoluídos e, por isso, apresentam alta variabilidade de atributos e desempenho. Ainda assim, 
quando profundos e bem drenados, podem ser destinados à silvicultura. Já os Plintossolos sinalizam áreas 
com drenagem imperfeita e restrições físicas/químicas, recomendando seleção cuidadosa de sítios.  

A combinação entre regime hídrico sazonal e condições edafoclimáticas favoráveis ajuda a explicar o 
potencial produtivo do eucalipto em Goiás. Mesmo com a presença de déficit hídrico concentrado em parte 
do ano, o estado apresenta condições para alcançar produtividades competitivas em comparação com 
outros polos florestais, desde que sejam adotadas práticas adequadas de implantação, escolha de material 
genético e manejo ao longo do ciclo produtivo (Figura 60 e Figura 61). 
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Figura 60. Balanço hídrico do Estado [mm] Figura 61. Produtividades mínimas, médias e máximas de 
eucaliptos por estado e país 

  

Fonte: ESG Tech, Pereira, R. B. (2024) e Embrapa Florestas / SEBRAE-GO (2014) | Elaboração: ESG Tech. 

A forte concentração das chuvas entre outubro e abril, combinada com temperaturas elevadas, gera déficit 
hídrico de maio a setembro, o que constitui um fator de risco. Para reduzir esse risco, o plantio deve ser 
concentrado no início da estação chuvosa (outubro a dezembro), evitando implantações tardias; quando 
isso não for possível, recomenda-se irrigação de salvamento e maior cuidado com o pegamento das mudas. 

Mesmo com a estação seca marcada, estudos sobre a silvicultura de eucalipto em Goiás indicam 
produtividades médias na ordem de 30–35 m³/ha/ano, patamar próximo à média nacional e que confirma o 
bom potencial produtivo do estado (Figura 61). 

Em ambientes de maior aptidão — solos profundos, com boa capacidade de armazenamento de água, 
relevo favorável, plantio em épocas adequadas e manejo intensivo de fertilidade — essas produtividades 
podem ser superadas, aproximando-se dos patamares de alto desempenho já observados no país. 

Isso significa que, ao combinar zoneamento edafoclimático e boas práticas na estação seca, Goiás tem 
condições de sustentar produtividades florestais elevadas e competitivas frente a outros polos produtores. 

Além das condições de solo, clima e produtividade, a disponibilidade hídrica é outro fator determinante para 
avaliar a viabilidade e a sustentabilidade da expansão florestal em Goiás. A presença de importantes bacias, 
rios e aquíferos amplia a segurança hídrica regional, mas também exige que o planejamento territorial 
incorpore cuidados ambientais específicos, especialmente em áreas sensíveis, nascentes, zonas de 
recarga e faixas legalmente protegidas. 
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Figura 62. Principais bacias e rios do Estado de Goiás. 

 

Fonte: ANA (2020) | Elaboração: ESG Tech. 

A leitura hidrográfica indica que o território goiano se distribui principalmente entre as bacias Araguaia–
Tocantins, na porção norte e oeste, e Paranaíba/Paraná, na porção sul e leste, além de áreas associadas ao 
São Francisco. Essa configuração reforça o papel estratégico de Goiás na geração e regulação de água para 
diferentes regiões do país, com rios como Araguaia, Tocantins, Paranaíba, Meia Ponte, Corumbá, Claro e 
Vermelho articulando abastecimento urbano, irrigação, produção agropecuária e geração hidrelétrica. 

Para a silvicultura, essa disponibilidade hídrica representa uma vantagem territorial relevante, mas também 
impõe responsabilidades de planejamento. A presença de múltiplas bacias, cabeceiras e aquíferos 
regionais, como Guarani e Urucuia, exige proteção de nascentes, APPs e zonas de recarga, além da adoção 
de práticas de conservação de solo e água. Assim, a implantação de florestas plantadas deve evitar 
concentração excessiva em áreas sensíveis, reduzir riscos de assoreamento e compatibilizar a expansão 
produtiva com os demais usos hídricos do território. 
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III. Aspectos fundiários e restrições ambientais 
Do ponto de vista fundiário, Goiás apresenta uma estrutura marcada pela coexistência entre grande número 
de pequenas e médias propriedades e forte concentração territorial em imóveis de maior porte. Essa 
configuração é estratégica para o setor florestal porque permite pensar modelos distintos de inserção 
produtiva, desde projetos empresariais em escala até soluções de fomento, integração e assistência 
direcionadas a produtores de menor porte (Figura 63 e Figura 64). 

Figura 63. Tamanho médio das propriedades rurais. Figura 64. Tamanho médio e número de propriedades por 
faixa. 

 

 
 

Fonte: SISCAR (2026), SIGEF e SCNI (2025) | Elaboração: ESG Tech. 

 

Pequenas e médias propriedades (0 a 300 ha) dominam em número (90% dos imóveis), mas concentram 
apenas 33% da área, indicando presença de agricultura familiar e de médios produtores. Grandes fazendas 
(>900 ha) detêm 51% da superfície rural, viabilizando projetos de maior escala (Figura 64). 

A regularização fundiária constitui fator relevante para a redução de riscos e para a atração de investimentos 
no setor florestal. A boa adesão aos instrumentos de cadastro e certificação fortalece a segurança jurídica 
sobre o uso da terra, melhora a previsibilidade para empreendimentos produtivos e amplia as condições 
para estruturação de projetos florestais com maior nível de governança e rastreabilidade (Figura 65). 
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Figura 65. Ranking dos principais estados florestais com mais imóveis certificados pelo SIGEF e SNCI. 

 

 

 

Fonte: SIGEF (2026) | Elaboração: ESG Tech. 

A distribuição regional dos imóveis rurais por faixa de tamanho evidencia que as oportunidades para o setor 
florestal não são homogêneas no território. Algumas regiões se mostram mais aderentes a modelos de 
produção em larga escala, enquanto outras apresentam maior fragmentação fundiária e, portanto, 
demandam estratégias mais intensivas em coordenação, assistência técnica e mecanismos de indução 
voltados à inclusão produtiva (Figura 66 a Figura 75). 

Figura 66. Região Centro Goiano [Milhões de ha]. Figura 67. Região Entorno do Distrito Federal [Milhões de 
ha]. 

  
Fonte: SISCAR (2026), SIGEF e SNCI (2025) | Elaboração: ESG Tech. 
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Figura 68. Região Metropolitana de Goiânia [Milhões de ha]. Figura 69. Região Noroeste Goiano [Milhões de ha]. 

  

Figura 70. Região Nordeste Goiano [Milhões de ha]. Figura 71. Região Norte Goiano [Milhões de ha]. 

  

Figura 72. Região Oeste Goiano [Milhões de ha]. Figura 73. Região Sudeste Goiano [Milhões de ha]. 

  

Fonte: SISCAR (2026), SIGEF e SCNI (2025) | Elaboração: ESG Tech. 
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Figura 74. Região Sudoeste Goiano [Milhões de ha]. 

 

Figura 75. Região Sul Goiano [Milhões de ha]. 

  
Fonte: SISCAR (2026), SIGEF e SNCI (2025) | Elaboração: ESG Tech. 

A distribuição de áreas por faixa de tamanho revela concentração em grandes imóveis nas regiões Noroeste, 
Norte, Oeste e Sudoeste Goiano, ideais para produção florestal em escala (curvas Pareto rápidas em faixas 
>1.000 ha). Já Nordeste, Metropolitana de Goiânia e Centro Goiano apresentam maior peso de pequenos e 
médios imóveis (barras elevadas até 500 ha). 

Essa diferenciação subsidia o Plano Diretor Florestal de Goiás ao priorizar ações por perfil fundiário: 
parcerias em larga escala nas regiões mais concentradas e assistência técnica nas regiões mais 
fragmentadas. 

A partir do entendimento do perfil das propriedades por região, torna-se necessário incorporar as restrições 
territoriais e fundiárias que condicionam a expansão florestal no estado. Áreas protegidas, territórios 
tradicionalmente ocupados, assentamentos e outras destinações específicas reduzem a base elegível para 
novos projetos e reforçam a importância de um zoneamento tecnicamente robusto, juridicamente seguro e 
compatível com os diferentes usos do território (Figura 76 e Figura 77). 

Figura 76. Mapa de restrições fundiárias. Figura 77. Proporção de áreas restritas no território 
goiano. 

 

 

Fonte: INCRA (2025) | FUNAI (2026) | CNUC (2026) | Elaboração: ESG Tech. 
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As UCs configuram-se como o principal componente de restrição territorial no recorte analisado. Destaca-
se, no contexto estadual, o Parque Nacional da Chapada dos Veadeiros, reconhecido por sua extensão 
territorial e elevado grau de proteção ambiental, constituindo relevante condicionante ao planejamento e 
ao uso e ocupação do solo. 

No que se refere às Áreas Quilombolas, sobressai o Território Quilombola Kalunga, considerado o maior do 
estado e um dos mais extensos do país, exercendo influência significativa nas dinâmicas fundiárias e nos 
processos de ordenamento territorial regional. 

De forma semelhante, a presença de processos minerários e de outras ocupações estratégicas no território 
demanda avaliação cuidadosa quanto à compatibilidade de usos. Embora a materialidade dessas 
restrições varie regionalmente, sua incorporação ao diagnóstico é essencial para reduzir conflitos futuros, 
orientar prioridades territoriais e aumentar a segurança dos investimentos associados à cadeia florestal 
(Figura 78 e Figura 79). 

Figura 78. Mapa de processos minerários em estágio avançado. Figura 79. Participação territorial dos 
empreendimentos minerários. 

  
Fonte: SIGMINE Sistema de Informações Geográficas da Mineração (2026) | Elaboração: ESG Tech. 

Em síntese, Goiás se posiciona como território estratégico para investimentos minerários, exigindo 
avaliação técnica criteriosa para garantir segurança fundiária. 

A elegibilidade ambiental para projetos florestais depende cada vez mais da capacidade de demonstrar 
conformidade com critérios de sustentabilidade, rastreabilidade e não conversão recente de vegetação 
nativa (Figura 80). Nesse sentido, a análise histórica do desmatamento e das áreas com maior sensibilidade 
ambiental oferece base importante para orientar modelos de expansão compatíveis com padrões de 
certificação e exigências de mercado (Figura 81). 
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Figura 80. Critérios temporais de elegibilidade para 
certificação com destaque para os marcos de conversão de 
florestas naturais 

Figura 81. Evolução temporal do desmatamento anual no 
período de 30 anos. 

 
Fonte: Mapbiomas (2024) | Elaboração: ESG Tech.  

 
A série histórica de desmatamento auxilia na identificação dos períodos relevantes para enquadramento 
nos critérios de certificação. Além das condicionantes fundiárias e ambientais, os riscos climáticos 
também precisam ser incorporados à leitura de elegibilidade e priorização territorial. A sazonalidade da 
seca, combinada ao aumento da variabilidade climática e à intensificação do risco de incêndios em 
determinados períodos do ano, afeta diretamente o manejo florestal, a produtividade, os custos 
operacionais e a necessidade de medidas preventivas mais robustas (Figura 82 e Figura 83). 

Figura 82. Classificação da severidade de seca – 
setembro/2024. 

Figura 83. Severidade do risco de incêndios – 
setembro/2024. 

 
 

Setembro/2024 registra o maior nível de severidade de seca 
dos últimos 5 anos, com predominância de condições de 
estiagem em todo o Estado. 

O período de estiagem coincide com o aumento dos 
focos de queimadas, evidenciando relação direta entre a 
severidade da seca e a intensificação das ocorrências. 

Fonte: Monitor de Secas do Brasil (ANA), 2021–2025 | INPE – Programa Queimadas (2026) | Elaboração: ESG Tech. 
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IV. Visitas de campo e entrevistas com atores estratégicos da cadeia florestal 
As visitas de campo e as entrevistas com atores estratégicos da cadeia florestal tiveram papel central na 
qualificação do diagnóstico setorial, ao complementar a base quantitativa com evidências diretamente 
observadas no território. Essa etapa permitiu confrontar dados secundários com a realidade operacional 
dos agentes da cadeia, aprofundando a compreensão sobre padrões de produção, consumo, logística, 
oferta de serviços, organização institucional e perspectivas de expansão do setor florestal em Goiás (Figura 
84). 

Figura 84. Área plantada | Consumo de eucalipto | Distribuição de estabelecimentos. 

 

Fonte: IBGE PEVS e PAM (2024) | Elaboração: ESG Tech. 

A estratégia de campo foi organizada em etapas sucessivas, distribuídas por regiões prioritárias do estado, 
com o objetivo de cobrir diferentes contextos produtivos e perfis de agentes econômicos. Essa estrutura 
permitiu combinar leitura territorial, visitas técnicas e escuta qualificada junto a produtores, consumidores, 
instituições e atores públicos, ampliando a consistência analítica do diagnóstico. 

Semanas 1 e 2: com foco na Região Metropolitana de Goiânia, no Entorno do Distrito Federal, no Centro e 
no Sudeste, as atividades buscaram caracterizar a base plantada existente, identificar áreas com potencial 
de expansão e visitar consumidores industriais, produtores, viveiros e estabelecimentos relacionados à 
cadeia florestal. 

Semana 3: concentrada no polo de Rio Verde e nas Regiões de Planejamento do Sudoeste e Oeste, esta 
etapa aprofundou a leitura sobre áreas plantadas, potencial de ampliação da base florestal e dinâmica dos 
principais consumidores industriais, com ênfase em segmentos intensivos em biomassa e energia térmica. 

Ao longo dessas etapas, as visitas foram orientadas pela necessidade de compreender o mercado florestal 
atual e suas tendências de evolução a partir de duas perspectivas complementares: a oferta produtiva e a 
demanda consumidora. Com base nessa lógica, foi estruturado um roteiro com municípios prioritários e 
cronograma de deslocamento compatível com o raio de atuação definido para o trabalho de campo. 

O planejamento das atividades de campo assegurou representatividade territorial e diversidade de perfis 
analisados, contemplando municípios com diferentes níveis de área plantada, intensidade de consumo de 
eucalipto e presença empresarial. Assim, o trabalho em campo não se restringiu à validação das análises 
anteriores: também gerou insumos para identificar oportunidades, qualificar gargalos e formular estratégias 
mais aderentes às especificidades do estado (Figura 85). 
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Figura 85. Cronograma de campo. 

Semana Períodos  Principais Cidades 
Segmentos/atividades dos principais 
entrevistados 

1 02 a 06/02 

• RM de Goiânia 

• Corumbá de 
Goiás 

• Catalão 

• Leopoldo de 
Bulhões 

• Laticínios 

• Florestas 

• Viveiros 

• Comércio de madeiras 

• Madeira tratada 

2 09 a 13/02 

• Goianésia 

• Nova Veneza 

• Itumbiara 

• Bela Vista 

• Senador Canedo 

• Associação e produtores - 
Heveicultura 

• Granja de Aves 

• Florestas 

• Alimentos 

3 23 a 27/02 

• Rio Verde 

• Chapadão do 
Céu 

• Itajá 

• Nazário 

• Prefeitura 

• Etanol de milho e cana 

• Agrícola e Alimentos (Grãos) 

• Colágeno e gelatina 

Fonte: ESG Tech (2025). 

A abordagem metodológica em campo foi estruturada para captar informações técnicas, operacionais e 
mercadológicas diretamente junto a produtores e consumidores de biomassa, por meio de visitas 
presenciais, entrevistas semiestruturadas e observação local. Esse desenho permitiu reunir percepções 
sobre suprimento, logística, custos, expansão da demanda, ambiente regulatório e perspectivas de 
investimento, compondo uma leitura mais completa do funcionamento da cadeia no território (Figura 86). 
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Figura 86. Abordagem metodológica em campo 

 

Fonte: ESG Tech (2025). 

As entrevistas realizadas ao longo do trabalho reforçaram que os principais entraves ao desenvolvimento da 
cadeia florestal em Goiás são de natureza estrutural e recorrente. Entre os temas mais citados estão a 
insegurança de suprimento, os custos logísticos, a baixa disponibilidade de mão de obra qualificada, os 
gargalos regulatórios e a necessidade de maior coordenação entre os diferentes agentes do ecossistema. 
Em contrapartida, também emergiu, de forma consistente, a percepção de que há espaço para ampliar a 
integração da cadeia, diversificar mercados e criar condições mais favoráveis à expansão sustentável da 
atividade (Figura 87 e Figura 88). 

Figura 87. Mapa com a localização das empresas e produtores 
visitados em campo. 

Figura 88. Lista de municípios e percentual dos 
segmentos entrevistados em campo. 

  

Fonte: Entrevistas com agentes da cadeia florestal (2026) | Elaboração: ESG Tech. Nota – Outros: Órgãos públicos e 
associações. 
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De forma agregada, os relatos coletados em campo apontam para desafios que se reforçam mutuamente: 
insegurança de suprimento, baixa atratividade econômica em determinados segmentos, volatilidade de 
mercado, entraves regulatórios e limitações persistentes em qualificação profissional e assistência técnica. 

Em alguns segmentos, como a heveicultura, também se destacam pressões competitivas externas e riscos 
de desindustrialização, enquanto em cadeias mais intensivas em biomassa cresce a busca por segurança 
de suprimento por meio da verticalização. Soma-se a isso a dependência relevante de madeira e biomassa 
oriundas de outros estados, o que amplia a percepção de vulnerabilidade e reforça a importância da 
expansão da base produtiva local. 

Em conjunto, esses elementos indicam que o avanço da agenda florestal depende não apenas de potencial 
territorial, mas de maior coordenação institucional, segurança de suprimento, pesquisa aplicada e 
condições mais favoráveis para investimento e execução. 

Figura 89. Entrevistas com agentes estratégicos da cadeia florestal. 
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Fonte: Entrevistas com agentes da cadeia florestal (2025) | Elaboração: ESG Tech. 

Os achados de campo convergem para um conjunto de desafios estruturais que condicionam a expansão e 
a competitividade da cadeia florestal em Goiás, com destaque para a segurança de oferta de madeira, os 
entraves logísticos e a disponibilidade de mão de obra qualificada (Figura 90 e Figura 91). 

Figura 90. Principais desafios do setor (1/2). 

 

Fonte: Entrevistas com agentes da cadeia florestal (2025) | Elaboração: ESG Tech. 
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Figura 91. Principais desafios do setor (2/2). 

 

Fonte: Entrevistas com agentes da cadeia florestal (2025) | Elaboração: ESG Tech. 

A seguir, são apresentados os registros fotográficos dos atores entrevistados, organizados em sequência 
para documentar as visitas de campo e complementar as evidências qualitativas levantadas junto aos 
agentes da cadeia florestal. 

Foto 1: Empresa A – Laticínio Foto 2: Empresa B – Operação florestal (pequena) 

  

Foto 3: Empresa C – Viveiro de mudas Foto 4: Empresa D – Madeira tratada 
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Foto 5: Empresa E – Produção florestal (média) Foto 6: Empresa F – Heveicultura 

  

Foto 7: Empresa G – Granja de aves Foto 8: Empresa H – Alimentos 

  

Foto 9: Empresa I – Madeira tratada Foto 10: Empresa J - Madeireira 
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Foto 11: Prefeitura K – Órgão Público Foto 12: Empresa L - Bioenergia 

  
 

Foto 13: Empresa M - Alimentos Foto 14: Empresa N - Alimentos 

  

Foto 15: Empresa O – Colágeno e Gelatina  
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A construção do Plano Diretor exige conhecimentos multidisciplinares e interação contínua com os agentes 
do estado. Para sustentar essa abordagem, a ESG Tech mobilizou Núcleos Estratégicos de Competências 
capazes de integrar leitura territorial, análise econômica, modelagem florestal, governança e desenho de 
estratégias de implementação (Figura 92). 

Figura 92. Plano Diretor Florestal de Goiás. 

 

Fonte: ESG Tech (2026). 

As principais ações da SEAPA de Goiás que se relacionam com o desenvolvimento do setor florestal são o 
Plano ABC+, o Projeto Regulariza Campo e as linhas de crédito do FCO Rural (Figura 93). 

Figura 93. Principais ações da SEAPA de Goiás. 

 

Fonte: SEAPA (2026), com base em levantamento das iniciativas e programas disponíveis nos portais institucionais | 
Elaboração: ESG Tech. 
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As principais ações do SEBRAE de Goiás que se relacionam com o desenvolvimento do setor florestal são o 
SEBRAE em Campo, o Programa de Agentes Locais de Inovação e a iniciativa Juntos pelo Agro (Figura 94). 

Figura 94. Principais ações do SEBRAE de Goiás. 

 

Fonte: SEBRAE (2026), com base em levantamento das iniciativas e programas disponíveis nos portais institucionais | 
Elaboração: ESG Tech. 

As principais ações do SENAI de Goiás que se relacionam com o desenvolvimento do setor florestal são o 
Programa Inspirar Agro, o Curso de Pós-Graduação (MBA) em Gestão de Agronegócio e o Curso de Técnico 
em Agroindústria (Figura 95). 

Figura 95. Principais ações do SENAI de Goiás. 

 

Fonte: SENAI (2026), com base em levantamento das iniciativas e programas disponíveis nos portais institucionais | 
Elaboração: ESG Tech. 
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As principais ações da FIEG que se relacionam com o desenvolvimento do setor florestal são estudos e 
pesquisas para o desenvolvimento da cadeia, investimentos na área educacional e organização de eventos 
e exposições (Figura 96). 

Figura 96. Principais ações da FIEG. 

 

Fonte: FIEG (2026), com base em levantamento das iniciativas e programas disponíveis nos portais institucionais | 
Elaboração: ESG Tech. 

As principais ações da FAEG que se relacionam com o desenvolvimento do setor florestal são o Projeto 
Campo Futuro, o Programa Acelera Campo e a comunicação por meio de publicações como a Revista 
Campo (Figura 97). 

Figura 97. Principais ações da FAEG. 

 

Fonte: FAEG (2026), com base em levantamento das iniciativas e programas disponíveis nos portais institucionais | 
Elaboração: ESG Tech. 
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As principais ações da SECTI de Goiás que se relacionam com o desenvolvimento do setor florestal são o 
Projeto Cerrado Tech, o Projeto Goiás Verde e as Escolas do Futuro (Figura 98). 

Figura 98. Principais ações da SECTI. 

 

Fonte: SECTI (2026), com base em levantamento das iniciativas e programas disponíveis nos portais institucionais | 
Elaboração: ESG Tech. 

As principais ações da SEMAD de Goiás que se relacionam com o desenvolvimento do setor florestal são os 
sistemas REFLOR, IPÊ e SIGCAR (Figura 99). 

Figura 99. Principais ações da SEMAD. 

 

Fonte: SEMAD (2026), com base em levantamento das iniciativas e programas disponíveis nos portais institucionais | 
Elaboração: ESG Tech. 

A pesquisa mostra que Goiás já reúne programas e instrumentos importantes de fomento à inovação. O 
ponto-chave é como potencializar essa base existente para impulsionar a silvicultura no Estado (Figura 100). 
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Figura 100. Programas institucionais. 

 

Fonte: ESG Tech (2026). 

A análise SWOT funciona como instrumento de consolidação estratégica do diagnóstico, ao reunir de forma 
estruturada os fatores internos e externos, favoráveis e restritivos, que condicionam o desenvolvimento da 
cadeia florestal em Goiás e orientam a construção de respostas mais consistentes (Figura 101). 

Figura 101. Análise SWOT. 

 

Fonte: ESG Tech (2026). 
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2.2 Síntese do diagnóstico e implicações para o zoneamento 
O diagnóstico territorial, produtivo e institucional evidencia que Goiás reúne condições relevantes para 
ampliar sua base florestal, mas essa expansão depende de priorização territorial, coordenação institucional 
e instrumentos de apoio compatíveis com a diversidade regional do estado. A leitura integrada dos fatores 
indica que o avanço da silvicultura deve ser orientado por critérios técnicos capazes de reduzir conflitos, 
direcionar investimentos e aumentar a segurança das decisões. 

• Demanda crescente por madeira e biomassa energética: reforça a necessidade de ampliar a base 
florestal com planejamento territorial, maior previsibilidade de suprimento e conexão direta com os 
mercados consumidores atuais e futuros. 

• Existência de áreas antropizadas e pastagens com potencial: indica a oportunidade de priorizar 
áreas elegíveis para expansão sustentável, evitando pressão sobre vegetação nativa e aproveitando 
territórios já convertidos para uso agropecuário. 

• Heterogeneidade fundiária entre regiões do estado: exige estratégias diferenciadas de atuação, 
combinando projetos em escala nas regiões com maior concentração de áreas e modelos de 
fomento, integração e assistência técnica nas regiões mais fragmentadas. 

• Gargalos de mão de obra, serviços especializados e assistência técnica: apontam para a 
necessidade de fortalecer o ecossistema de capacitação, inovação, extensão produtiva e prestação 
de serviços florestais, de modo a sustentar a expansão da cadeia com qualidade técnica. 

• Fragmentação institucional e necessidade de maior previsibilidade regulatória: evidenciam a 
importância de estruturar uma governança coordenada, com articulação interinstitucional, clareza 
de responsabilidades e ambiente favorável à implementação do Plano Diretor. 

Essa síntese encerra o diagnóstico ao evidenciar que o potencial florestal de Goiás não decorre de um único 
fator isolado, mas da combinação entre demanda de mercado, disponibilidade territorial, condições 
produtivas, estrutura fundiária, capacidades institucionais e necessidade de coordenação. A partir desse 
conjunto de evidências, o passo seguinte consiste em transformar a leitura diagnóstica em uma base 
territorial de decisão, capaz de indicar onde a expansão florestal apresenta maior aderência técnica, 
ambiental, econômica e institucional. 
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CAPÍTULO 3. ZONEAMENTO E ESTRATÉGIA 
FLORESTAL 
3.1 Metodologia do zoneamento produtivo e silvicultural 
Com base nos achados consolidados no diagnóstico, o zoneamento produtivo e silvicultural foi estruturado 
como instrumento de tradução territorial do Plano Diretor. Sua finalidade é converter informações dispersas 
sobre solo, clima, uso da terra, logística, estrutura fundiária, restrições ambientais, demanda de mercado e 
condições institucionais em uma leitura integrada de priorização, orientando a expansão florestal para áreas 
com maior viabilidade técnica, econômica e socioambiental. 

Dessa forma, o zoneamento não deve ser compreendido apenas como um produto cartográfico, mas como 
uma ferramenta estratégica de apoio à decisão. Ele organiza o território em função de critérios objetivos, 
reduz incertezas, identifica áreas mais promissoras para novos plantios, sinaliza regiões que exigem maior 
cautela e estabelece uma ponte direta entre diagnóstico, diretrizes estratégicas e agenda de implementação 
do Plano Diretor Florestal de Goiás (Figura 102). 

Figura 102. Metodologia do Zoneamento Florestal de Goiás. 

 

Fonte: ESG Tech (2026). 

Os critérios de elegibilidade (Figura 103) cumprem papel central nessa construção metodológica, pois 
estabelecem os filtros mínimos para delimitar a base territorial efetivamente analisável. Ao excluir áreas 
com restrições fundiárias, ambientais ou de uso incompatível, o modelo amplia a segurança técnica e 
institucional do resultado, reduz sobreposições indevidas e qualifica o entendimento sobre os espaços 
onde o fomento florestal pode ser conduzido com maior consistência. 
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Figura 103. Critérios de elegibilidade para o Zoneamento Florestal de Goiás. 

 

Fonte: ESG Tech (2026). 

Essa filtragem também dialoga com exigências crescentes de sustentabilidade, cada vez mais presentes 
nas cadeias produtivas e nos padrões de certificação. Por isso, o zoneamento incorpora não apenas 
aspectos de aptidão física, mas também condicionantes ligados à integridade ambiental, à conformidade 
territorial e à compatibilidade com diretrizes contemporâneas de uso responsável da terra (Figura 104). 

Figura 104. Síntese das áreas elegíveis e condicionantes para o zoneamento florestal. 

 

Fonte: ESG Tech (2026). 

Os cenários derivados do zoneamento não devem ser interpretados como mapas de aptidão, mas como 
instrumentos de orientação estratégica para a ocupação produtiva do território. Ao diferenciar áreas 
prioritárias de expansão, regiões de consolidação e territórios de manutenção qualificada, o modelo oferece 
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uma base prática para organizar políticas, priorizar projetos e adaptar instrumentos de apoio às 
características de cada contexto regional (Figura 105). 

Nota A – Regiões de Expansão Florestal Prioritária 

• Áreas com maior aptidão técnica, fundiária e de mercado para silvicultura (melhores scores no zoneamento). 

• Cenário: expansão acelerada da base florestal, concentrando novos plantios, projetos de fomento e atração de 
investimentos industriais. 

• Diretrizes: estruturar polos florestais, planejar infraestrutura e logística, priorizar ações do Plano Diretor e políticas 
de crédito nessas regiões. 

Nota B – Regiões Potenciais / de Consolidação 

• Áreas com aptidão e escala fundiária, mas com alguma limitação (logística, mercado, ou necessidade de ajustes). 

• Cenário: expansão moderada e seletiva, com foco em projetos-piloto, integração com cadeias já existentes e 
intensificação de uso em áreas elegíveis. 

• Diretrizes: remover gargalos, testar modelos de negócio (ILPF, fomento) e preparar o território para uma eventual 
migração à faixa A no médio prazo. 

Nota C – Regiões Mantenedoras / Atendimento Regional 

• Áreas com menor prioridade relativa para novos plantios, mas importantes para atender demandas regionais 
específicas e manter o mosaico produtivo atual. 

• Cenário: manutenção qualificada da base florestal existente, ganhos de produtividade e manejo sustentável, sem 
grandes frentes de expansão. 

• Diretrizes: apoiar pequenas cadeias locais, promover manejo e renovação de talhões existentes, valorizar serviços 
ambientais e complementaridade com outras atividades agropecuárias. 

 

Figura 105. Cenários de uso e ocupação da terra a partir do zoneamento florestal. 

 

Fonte: ESG Tech (2026). 
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Em síntese, a metodologia de zoneamento produtivo e silvicultural oferece uma base técnica para conectar 
o potencial territorial de Goiás às condições concretas de implantação da atividade florestal. Ao traduzir 
informações dispersas em uma lógica estruturada de priorização, o modelo fortalece a capacidade de 
planejamento, reduz incertezas e amplia a qualidade das decisões voltadas ao desenvolvimento 
sustentável da cadeia no estado (Figura 106). 

Figura 106. Zoneamento florestal: critérios de elegibilidade e priorização de áreas. 

 

 

Fonte: ESG Tech (2026). 
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A Figura 107 consolida o resultado espacial do zoneamento ao indicar as áreas elegíveis para expansão 
florestal em Goiás após a aplicação dos filtros de restrição, aptidão e priorização territorial. O mapa 
evidencia que a expansão deve ser direcionada preferencialmente a áreas com condições produtivas 
favoráveis e menor conflito ambiental e fundiário, servindo como base técnica para orientar projetos de 
fomento, atração de investimentos e definição de polos prioritários. 

Figura 107. Áreas elegíveis para expansão florestal no estado de Goiás 

 

Essa diferenciação subsidia o Plano Diretor Florestal de Goiás ao priorizar ações por perfil fundiário: 
parcerias em larga escala nas regiões mais concentradas e assistência técnica nas regiões mais 
fragmentadas. 
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3.2 Diretrizes estratégicas para o desenvolvimento da cadeia florestal 
As estratégias de desenvolvimento integradas apresentadas nesta etapa consolidam os principais achados 
do diagnóstico setorial, do zoneamento produtivo e das escutas realizadas ao longo do projeto em um 
conjunto articulado de diretrizes voltadas ao fortalecimento da cadeia florestal em Goiás. Mais do que reunir 
iniciativas isoladas, este bloco busca organizar uma arquitetura de atuação capaz de conectar potencial 
territorial, demandas de mercado, instrumentos institucionais e capacidades empresariais, com foco na 
ampliação da competitividade e da inserção qualificada de pequenos e médios negócios. 

Essa abordagem parte do entendimento de que o desenvolvimento do setor florestal no estado depende de 
uma lógica integrada de atuação. A expansão da base produtiva, por si só, não é suficiente para capturar 
todo o potencial econômico e territorial identificado. É necessário articular plantio, mercado, serviços, 
processamento, logística, inovação, governança e ambiente institucional de forma coordenada, de modo a 
criar condições concretas para que a silvicultura avance com maior densidade econômica, maior 
diversificação produtiva e melhor distribuição territorial de benefícios. 

Nesse contexto, estratégias integradas funcionam como ponte entre o diagnóstico e a implementação. Elas 
convertem oportunidades identificadas no território em frentes de desenvolvimento acionáveis, orientando 
tanto ações de fomento quanto iniciativas voltadas à atração de investimentos, à qualificação de cadeias e 
ao fortalecimento das conexões entre produção e demanda (Figura 108). 

Figura 108. Manual metodológico para a definição das estratégias de desenvolvimento do setor florestal. 

 

Fonte: ESG Tech (2026). 

O ponto de partida dessa construção é a constatação de que Goiás reúne atributos relevantes para 
sustentar uma agenda de expansão florestal mais ambiciosa. Entre esses atributos, destacam-se a 
disponibilidade de áreas já antropizadas com potencial de conversão produtiva, a localização estratégica 
no Centro-Oeste, a conexão com corredores logísticos relevantes, a presença de cadeias agroindustriais 
intensivas em biomassa e o crescimento de mercados consumidores associados à bioenergia e ao 
processamento industrial (Figura 109). 
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Figura 109. Posicionamento de Goiás no contexto florestal brasileiro e vantagens competitivas estaduais 

 

Fonte: ESG Tech (2026). 

As estratégias integradas também pressupõem uma leitura mais ampla da cadeia de valor. Isso significa 
compreender a silvicultura não apenas como produção florestal, mas como parte de um sistema 
econômico complexo, que envolve fornecedores de insumos, viveiros, serviços técnicos, operações 
florestais, beneficiamento, transporte, consumo industrial, articulação institucional e formação de 
capacidades locais. Ao adotar essa perspectiva, o documento amplia a possibilidade de inclusão de 
pequenos negócios em diferentes elos da cadeia, e não apenas na produção primária (Figura 110). 

Figura 110. Estrutura da cadeia florestal no estado de Goiás 

 

Fonte: ESG Tech (2026). 

A leitura da cadeia evidencia, em especial, o papel dos plantios florestais e da prestação de serviços 
especializados como elos com maior capacidade de geração de valor, dinamização econômica e inclusão 
produtiva. Esses segmentos combinam potencial de expansão, necessidade de suporte técnico-
operacional e possibilidade de inserção de pequenos e médios negócios em atividades de maior 
recorrência, capilaridade territorial e conexão com a demanda regional (Figura 111 e Figura 112). 
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Figura 111. Análise dos elos da cadeia florestal em Goiás (1/2) 

 

 

Sob a ótica da demanda, a agroindústria e o consumo energético de biomassa se destacam como os 
principais vetores de tração industrial no estado, criando bases concretas para a expansão da silvicultura. 
A presença desses mercados consumidores amplia a previsibilidade da demanda, fortalece a atratividade 
econômica dos plantios e contribui para viabilizar novas frentes de investimento ao longo da cadeia 
florestal. 

Figura 112. Análise dos elos da cadeia florestal em Goiás (2/2) 

 

Fonte: ESG Tech (2026). 
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A análise SWOT apresentada no capítulo 2, reforça que, embora o setor enfrente fragilidades e 
condicionantes relevantes, o conjunto de oportunidades identificado para Goiás é superior em densidade e 
potencial de transformação. Esse quadro, no entanto, não se traduz automaticamente em desenvolvimento 
setorial: sua materialização depende de coordenação institucional, capacidade de execução e alinhamento 
entre instrumentos de fomento, ambiente regulatório e articulação com o setor produtivo. 

Com base nessa leitura, a matriz cruzada (TOWS) converte o diagnóstico em diretrizes estratégicas 
acionáveis, permitindo relacionar forças, fragilidades, oportunidades e ameaças em uma lógica de resposta 
estruturada. Mais do que uma sistematização analítica, a matriz funciona como instrumento de priorização, 
ao indicar frentes com maior aderência ao contexto estadual e maior potencial de indução de resultados 
concretos (Figura 113). 

Figura 113. Matriz TOWS para definição das diretrizes estratégicas do setor florestal em Goiás 

 

Fonte: ESG Tech (2026). 

A partir da matriz TOWS, as respostas estratégicas foram consolidadas em quatro pilares que organizam os 
caminhos de desenvolvimento do setor florestal em Goiás. Esses pilares funcionam como eixo de integração 
entre diagnóstico, diretrizes, iniciativas e governança, permitindo que a estratégia avance de forma 
coordenada e orientada a resultados (Figura 114). 

Figura 114. Pilares estratégicos para o desenvolvimento do setor florestal em Goiás 

 

Fonte: ESG Tech (2026). 
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O Pilar 1, voltado à expansão competitiva da base florestal, parte do entendimento de que o crescimento 
ordenado dos plantios é condição estruturante para sustentar, no médio e longo prazo, o atendimento à 
demanda industrial e energética. Sua diretriz central busca ampliar a oferta florestal com racionalidade 
territorial, aderência às condições produtivas e maior capacidade de resposta aos mercados consumidores 
identificados no estado (Figura 115). 

Figura 115. Diretriz estratégica do Pilar 1: expansão competitiva da base florestal 

 

Fonte: ESG Tech (2026). 

O Pilar 2, dedicado ao ecossistema de serviços, capacitação e inovação, reconhece que a competitividade 
da base florestal não depende apenas da expansão de área, mas também da existência de capacidades 
locais capazes de sustentar produtividade, qualidade e resiliência. Nesse sentido, a diretriz associada ao 
pilar enfatiza o fortalecimento de serviços técnicos, qualificação profissional, soluções de apoio à 
produção e instrumentos de inovação aplicados à realidade da cadeia florestal goiana (Figura 116). 

Figura 116. Diretriz estratégica do Pilar 2: ecossistema de serviços, capacitação e inovação 

 

Fonte: ESG Tech (2026). 
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O Pilar 3, orientado à integração industrial, logística e mercado, responde à necessidade de consolidar 
condições econômicas e operacionais que deem escala e eficiência ao desenvolvimento florestal. A diretriz 
proposta procura reduzir gargalos de escoamento, aproximar oferta e demanda, fortalecer conexões com 
cadeias consumidoras e criar um ambiente favorável à estruturação de mercados florestais consistentes e 
duradouros (Figura 117). 

Figura 117. Diretriz estratégica do Pilar 3: integração industrial, logística e mercado 

 

Fonte: ESG Tech (2026). 

O Pilar 4, relacionado à governança, ao ambiente de negócios e à sustentabilidade, evidencia que a 
expansão florestal requer bases institucionais estáveis, coordenação entre atores e previsibilidade 
regulatória. Sua diretriz central está associada à criação de condições que reduzam incertezas, destravem 
investimentos e promovam o desenvolvimento do setor em bases técnica, econômica e ambientalmente 
sustentáveis (Figura 118). 

 

Figura 118. Diretriz estratégica do Pilar 4: governança, ambiente de negócio e sustentabilidade 

 

Fonte: ESG Tech (2026). 
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CAPÍTULO 4. PROJETOS ESTRUTURANTES, 
GOVERNANÇA E IMPLEMENTAÇÃO 
4.1 Atores estratégicos e recursos para implementação 
Após a definição do zoneamento, das diretrizes e das rotas estratégicas, a implementação passa a ser o eixo 
central do Plano Diretor Florestal de Goiás. Este capítulo organiza os instrumentos necessários para 
converter a estratégia em ação coordenada, estabelecendo atores, metas, indicadores, critérios de 
priorização, portfólio de projetos, modelo de governança e próximos passos para a execução. 

A agenda de implementação parte do reconhecimento de que a efetividade do Plano Diretor dependerá da 
capacidade de articular instituições, mobilizar recursos e manter uma rotina de execução orientada a 
resultados. Para isso, é necessário organizar papéis, responsabilidades e instrumentos de coordenação 
capazes de alinhar governo, setor produtivo, pequenos negócios, entidades de apoio e instituições técnicas 
em torno de uma agenda comum. 

Nesse contexto, a mobilização converte o Plano Diretor em uma agenda viva de desenvolvimento para 
Goiás. O plano só produzirá efeitos concretos se for apropriado pelos diferentes públicos envolvidos em sua 
execução, superando a fragmentação institucional e organizando os atores em torno de uma direção 
estratégica comum. Os encontros e interações realizados ao longo da elaboração do Plano Diretor (Anexos 
A, B e C) contribuíram para formar essa base de confiança e diálogo, criando condições mais favoráveis para 
a pactuação de responsabilidades e para o avanço coordenado da implementação (Figura 119). 

Figura 119. Trajetória de construção do plano e engajamento do ecossistema florestal. 

 

Fonte: ESG Tech (2026). 

A consistência do Plano Diretor Florestal estará diretamente relacionada à capacidade de alinhar governo, 
empresas, pequenos negócios e instituições de apoio em torno de uma mesma direção estratégica. Essa 
convergência é essencial para transformar o plano em um instrumento efetivo de coordenação do 
desenvolvimento setorial, no qual cada grupo de atores contribua, a partir de suas competências, para a 
implementação do portfólio de projetos (Figura 120). 
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Figura 120. Atores estratégicos e funções na implementação do Plano Diretor Florestal. 

 

Fonte: ESG Tech (2026). 

 

4.2 Cenários, metas e indicadores de acompanhamento 
A construção dos cenários parte da leitura de que Goiás poderá enfrentar, nos próximos anos, pressão 
crescente sobre a oferta de madeira, especialmente em função da expansão de unidades industriais 
intensivas em biomassa. Esse movimento reforça a necessidade de antecipar trajetórias de crescimento da 
base florestal, reduzindo riscos de desabastecimento e criando condições para que a expansão industrial 
ocorra com maior previsibilidade de suprimento (Figura 121 e Figura 122). 

Figura 121. Setor florestal de Goiás – 2026 [dados base 2024–2025] 

 
Fonte: Elaboração ESG Tech (2026), com base em bases secundárias públicas (IBGE, IBÁ, IMB, DATASUS, FIRJAN e outros). 

Figura 122. Expansão do etanol de milho e indicadores sociais de Goiás – 2026. 
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Fonte: Elaboração ESG Tech (2026), com base em bases secundárias públicas (IBGE, IBÁ, IMB, DATASUS, FIRJAN e outros). 

A expansão das usinas de etanol de milho em Goiás amplia de forma significativa a necessidade de 
biomassa florestal, sobretudo para fins energéticos. Considerando a dimensão ainda limitada da área 
florestal implantada no estado, a demanda futura tende a exigir uma nova rodada de plantios de eucalipto 
em escala relevante, estimada em aproximadamente 70 mil hectares adicionais, como condição para 
atender de forma sustentável o crescimento projetado (Figura 123 e Figura 124). 

Figura 123. Projetos industriais anunciados de Etanol para o estado 
de Goiás. 

Figura 124. Estimativa de área demandada da 
expansão das usinas de milho [Mil Hectares]. 

 

 

Fonte: UNEM (2025) e levantamento de projetos industriais anunciados publicamente, com base em sites corporativos e 
publicações setoriais especializadas (2024–2025) | Elaboração: ESG Tech (2026). 

 

A partir dessas premissas, os cenários foram estruturados para estimar diferentes trajetórias de expansão 
produtiva e seus efeitos sobre produção, emprego e geração de receita para o setor florestal goiano. Mesmo 
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no cenário base, os resultados indicam a necessidade de crescimento expressivo da base florestal, 
reforçando a importância de uma agenda de implementação progressiva, tecnicamente orientada e 
compatível com a capacidade de resposta do território (Figura 125). 

Figura 125. Cenários para o desenvolvimento do setor florestal em Goiás. 

 

Fonte: ESG Tech (2026). 

Para o cenário base, as metas foram propostas de forma faseada, considerando simultaneamente a 
escassez atual de madeira, a necessidade de expansão prudente dos plantios florestais e a demanda 
projetada decorrente das usinas de etanol de milho já confirmadas, somada ao crescimento orgânico do 
mercado. Essa abordagem busca compatibilizar ambição e viabilidade, estruturando uma trajetória realista 
de ampliação da oferta florestal ao longo do horizonte do plano (Figura 126). 

Figura 126. Metas e indicadores do cenário base do Plano Diretor Florestal de Goiás. 

 

Fonte: ESG Tech (2026). 
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4.3 Seleção e priorização das iniciativas estratégicas 
A seleção das iniciativas foi conduzida por meio de etapas sucessivas de avaliação, de modo a assegurar 
aderência às necessidades do estado de Goiás e consistência entre diagnóstico, diretrizes estratégicas e 
propostas de intervenção. Esse processo permitiu filtrar soluções com maior potencial de contribuição para 
os objetivos definidos, preservando coerência interna, viabilidade de implementação e alinhamento com os 
pilares estratégicos apresentados nos capítulos anteriores (Figura 127). 

Figura 127. Etapas de seleção e priorização das iniciativas estratégicas. 

 
 

Fonte: ESG Tech (2026). 

Ao final das etapas de seleção, o portfólio foi organizado em um Projeto 0 — PMO (Escritório de Projetos) e 
gestão de portifólio — e em 10 projetos estruturantes vinculados aos pilares estratégicos. Essa organização 
separa a função transversal de coordenação das frentes temáticas de execução, facilitando o 
acompanhamento do portfólio e a articulação entre as instituições envolvidas. 

O Projeto 0 assume papel central nesse arranjo, pois concentra os mecanismos de governança, priorização, 
monitoramento e coordenação necessários para que as demais iniciativas avancem de forma integrada. Sua 
função é conectar estratégia e execução, reduzir a fragmentação das ações e ampliar a capacidade de 
transformar o planejamento em entregas concretas. 
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Figura 128. Projetos estruturantes e resultados esperados por pilar estratégico. 

 

Fonte: ESG Tech (2026). 

A Figura 129 sintetiza o conjunto de projetos estruturantes que compõem o portfólio de implementação do 
Plano Diretor Florestal. Cada iniciativa foi definida para responder a desafios específicos identificados no 
diagnóstico e contribuir, de forma complementar, com os pilares estratégicos do plano. Essa organização 
permite visualizar como os projetos se distribuem no portfólio e como se conectam aos objetivos 
estratégicos definidos para a implementação. 

Figura 129. Síntese do portfólio de projetos estruturantes. 

 

Fonte: ESG Tech (2026). 

 

A organização dos projetos por horizontes de tempo traduz a estratégia em uma trajetória progressiva de 
implementação. Essa lógica permite ordenar as iniciativas conforme prioridade, grau de maturidade, 
interdependências e capacidade de mobilização institucional, indicando quais frentes devem ser ativadas 
inicialmente e quais podem avançar em etapas posteriores. Com isso, a Figura 130 apoia a leitura da 
sequência de implementação do portfólio e contribui para reduzir riscos de execução. 
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Figura 130. Horizontes de implementação e crescimento do portfólio estratégico. 

 
 

Fonte: ESG Tech (2026). 

O cronograma de execução organiza a implementação dos projetos entre 2026 e 2031, oferecendo uma 
visão integrada da sequência de início, duração, simultaneidade e interdependência das frentes de atuação. 
Mais do que distribuir iniciativas no tempo, o cronograma funciona como instrumento de coordenação 
estratégica, permitindo identificar períodos de maior concentração de atividades e momentos em que a 
atuação do PMO (escritório de projetos) será decisiva para acompanhar marcos, riscos e dependências 
operacionais (Figura 131). 

Figura 131. Cronograma de execução do portfólio estratégico (2026–2031). 

 

Fonte: ESG Tech (2026). 
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4.4 Portfólio de projetos estruturantes 
Nesta etapa, as rotas estratégicas são convertidas em um portfólio de projetos estruturantes, concebido 
para operacionalizar os pilares, diretrizes e objetivos definidos anteriormente. A organização do portfólio 
transforma a estratégia em uma agenda de implementação concreta, com iniciativas voltadas à expansão 
da base florestal, ao fortalecimento de serviços e capacidades locais, à integração com mercados 
consumidores e à consolidação da governança necessária para sustentar a execução do Plano Diretor 
Florestal (Figura 132). 

Figura 132. Portfólio de projetos para implementação do Plano Diretor Florestal. 
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Fonte: ESG Tech (2026). 

O Projeto 0 assume esse papel estruturante, ao concentrar as atividades do PMO (Escritório de Projetos), 
governança, priorização, monitoramento e articulação institucional. Com isso, cria-se uma base comum 
para coordenar os demais projetos, acompanhar riscos, organizar decisões e assegurar que as iniciativas 
avancem de forma integrada, e não como ações isoladas. 

Os 10 projetos estruturantes complementam essa função de coordenação ao traduzir os pilares 
estratégicos em entregas específicas. Em conjunto, eles cobrem dimensões essenciais para o 
desenvolvimento do setor: ampliação da oferta florestal, qualificação técnica e empresarial, inovação, 
acesso a mercados, integração industrial, ambiente regulatório, comunicação e mobilização do 
ecossistema. Essa composição permite que o plano combine ações de curto prazo com iniciativas de 
maturação progressiva, preservando coerência entre diagnóstico, estratégia e execução. 

Complementarmente ao Projeto 9 — Ambientes de Negócios e Financiamento, o benchmarking regulatório 
com estados de referência no setor florestal identificou oportunidades para aprimorar o licenciamento 
ambiental florestal em Goiás. A análise aponta frentes que podem contribuir para aumentar a previsibilidade 
dos processos, calibrar exigências conforme o porte e o risco dos empreendimentos e fortalecer a 
segurança jurídica das decisões. As oportunidades levantadas não implicam mudanças automáticas nas 
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regras atuais, mas indicam temas que podem ser avaliados pela SEMAD para tornar os procedimentos mais 
proporcionais, rastreáveis e aderentes à complexidade das atividades florestais. 

Uma primeira frente está relacionada ao enquadramento do licenciamento por porte e complexidade. A 
comparação sugere que Goiás pode avaliar alternativas para simplificar e integrar melhor o licenciamento 
de empreendimentos florestais de médio porte, observando diferenças nos critérios de exigência de 
EIA/RIMA e na estrutura dos procedimentos adotados em outros estados. Essa avaliação poderia considerar 
faixas de área, sensibilidade ambiental, localização do empreendimento e potencial de impacto, de modo 
a assegurar que exigências mais robustas sejam direcionadas aos casos de maior complexidade. 

No caso da Autorização de Supressão Vegetal (ASV), a oportunidade está em avaliar a possibilidade de 
calibrar as exigências técnicas para situações específicas de menor impacto e baixa volumetria. Para isso, 
poderiam ser considerados critérios objetivos de enquadramento, validação geoespacial, rastreabilidade 
das autorizações e mecanismos de controle que preservem a segurança ambiental e a reposição florestal 
quando aplicável. 

Em relação às árvores nativas isoladas (CANI), a análise indica a possibilidade de aprimorar o modelo atual, 
evoluindo de uma abordagem predominantemente declaratória para mecanismos com maior 
rastreabilidade. Isso poderia incluir registro eletrônico estruturado, integração com controles de origem 
florestal e vinculação mais clara às obrigações de reposição, quando cabível, reduzindo dúvidas 
operacionais e fortalecendo a transparência do processo. 

Para estradas rurais internas, o benchmarking aponta a oportunidade de avaliar a criação de instrumento 
regulatório específico, com critérios claros de enquadramento, requisitos proporcionais ao impacto e 
possibilidade de rito simplificado em hipóteses de baixo impacto. Essa medida poderia contribuir para maior 
segurança jurídica, padronização de análises e previsibilidade para empreendimentos que necessitam de 
infraestrutura interna de acesso, manejo e operação. 

Por fim, no tema de limpeza de áreas e abertura de aceiros, Goiás pode avaliar o aprimoramento da 
regulamentação com abordagem proporcional ao risco, definição de tipologias e eventual adoção de rito 
simplificado para atividades de baixo impacto. A experiência de Mato Grosso do Sul, com regras 
diferenciadas por largura e formalização eletrônica no SIRIEMA, pode servir como referência para estruturar 
procedimentos mais claros, rastreáveis e compatíveis com a prevenção de incêndios e a gestão operacional 
de áreas florestais. 
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4.5 Governança, mobilização e próximos passos 
A proposta de governança foi estruturada para assegurar coordenação institucional, clareza de papéis e 
capacidade de execução na implementação do Plano Diretor Florestal (Figura 133). O modelo organiza os 
diferentes níveis de atuação necessários à condução do plano, distinguindo a orientação estratégica, a 
referência técnica das secretarias por pilar, a gerência dos projetos e a função transversal do Escritório de 
Projetos (PMO). Essa arquitetura reduz sobreposições, facilita a tomada de decisão e cria uma base de 
acompanhamento contínuo das entregas, riscos e interdependências do portfólio. 

Nesse arranjo, as secretarias vinculadas aos pilares atuam como responsáveis dos temas sob sua 
competência, orientando prioridades, apoiando a articulação institucional e subsidiando decisões 
estratégicas. Já as gerências de projeto devem ser atribuídas conforme aderência temática, capacidade 
técnica e disponibilidade de execução dos agentes envolvidos. O PMO, por sua vez, cumpre função 
integradora, acompanhando cronogramas, indicadores, riscos, dependências e encaminhamentos 
necessários para que as iniciativas avancem de forma coordenada. 

Figura 133. Proposta de governança para implementação do Plano Diretor Florestal. 

 
 

Fonte: ESG Tech (2026). 

Para garantir efetividade, a governança deve operar por meio de uma rotina objetiva de gestão, com reuniões 
periódicas de acompanhamento, consolidação de status dos projetos, tratamento de riscos críticos, 
validação de decisões e atualização dos indicadores de implementação. Essa dinâmica permite transformar 
a governança em um mecanismo prático de coordenação, evitando que ela se restrinja a uma estrutura 
formal sem capacidade real de induzir execução. 

A Figura 134 apresenta a proposta de responsáveis e agentes envolvidos em cada projeto estratégico, 
estruturada a partir das competências institucionais já existentes entre os principais atores do estado de 
Goiás. A distribuição dos papéis considera aderência temática, legitimidade institucional, capacidade 
técnica e potencial de articulação ou execução de cada organização. Com isso, a matriz orienta a 
implementação de forma mais coordenada, evitando duplicidades e direcionando responsabilidades para 
os agentes com maior capacidade de contribuir para a entrega, mobilização e sustentação de cada 
iniciativa. 
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Figura 134. Proposta de responsáveis e agentes envolvidos para os projetos estratégicos. 

 

Fonte: ESG Tech (2026). 

De forma complementar, a Figura 135 consolida a matriz de responsáveis e agentes envolvidos por projeto, 
permitindo visualizar, em uma única leitura, como as instituições se distribuem entre as iniciativas do 
portfólio. Essa visão integrada evidencia pontos de conexão entre projetos, apoia a coordenação das frentes 
de trabalho e facilita o acompanhamento das responsabilidades ao longo da implementação. 

Figura 135. Matriz de responsáveis e agentes envolvidos por projeto. 

 

Fonte: ESG Tech (2026). 

A mobilização e a comunicação cumprem papel estratégico para sustentar o engajamento do ecossistema 
durante a implementação. Mais do que divulgar avanços, a comunicação deve fortalecer a apropriação da 
agenda pelos diferentes públicos, explicitar responsabilidades, reforçar compromissos institucionais e 
manter o Plano Diretor Florestal como uma construção coletiva do Estado de Goiás. Para isso, recomenda-
se uma estratégia contínua, combinando fóruns periódicos de avaliação, reuniões táticas de 
acompanhamento, boletins digitais, materiais executivos para decisores e canais de escuta com os agentes 
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da cadeia. Essa abordagem contribui para ampliar legitimidade, reduzir ruídos de coordenação e manter os 
atores alinhados em torno dos resultados esperados. 

Os próximos passos marcam a transição entre planejamento e execução. Para iniciar a implementação, será 
necessário formalizar as instâncias de governança, validar responsabilidades, detalhar operacionalmente 
os projetos prioritários, implantar a rotina de um escritório de projeto (PMO) e pactuar mecanismos de 
acompanhamento, comunicação e tomada de decisão. Essa etapa exigirá liderança institucional, 
alinhamento entre os atores e disciplina de execução para transformar o portfólio em resultados concretos 
para o setor florestal goiano (Figura 136). 

Figura 136. Etapas para estruturação da governança e início da implementação. 

 

Fonte: ESG Tech (2026). 
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ANEXOS 
ANEXO A — Mobilização institucional e assinatura do Protocolo de 
Intenções 
O encontro marcou a etapa inicial de mobilização institucional da agenda florestal em Goiás. Para assegurar 
sua efetividade, foram realizadas ações preparatórias voltadas à consolidação da lista de atores 
estratégicos, à definição da dinâmica do evento e ao alinhamento dos seus objetivos estratégicos (Figura 
A1). 

Figura A1. Workshop 1: assinatura do Protocolo de Intenções e articulação institucional da agenda florestal. 

 

 

Fonte: ESG Tech (2026). 

O encontro representou um marco para impulsionar o setor florestal no estado, ao promover a integração 
entre governo, instituições de apoio e agentes de mercado em uma dinâmica orientada à geração de 
oportunidades, à atração de investimentos e ao fortalecimento da cooperação institucional (Figura A2). 

Figura A2. Registro do Workshop 1 e da articulação institucional para impulsionamento da agenda florestal. 

 

Fonte: ESG Tech (2026). 
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Como suporte à realização do encontro, foi realizado o mapeamento estratégico de atores da cadeia de valor 
florestal com potencial de contribuição para a agenda proposta. Esse levantamento orientou a definição dos 
contatos prioritários, a composição da rede de interlocução e a estruturação de uma base institucional mais 
qualificada para os desdobramentos posteriores do Plano Diretor (Figura A3). 

Figura A3. Mapeamento estratégico de stakeholders da cadeia de valor florestal para mobilização institucional. 

 

 

Fonte: ESG Tech (2026). 
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O registro fotográfico documenta os principais momentos do encontro, evidenciando a participação 
institucional, a diversidade de atores mobilizados e a dinâmica de articulação promovida no âmbito do 
workshop (Figura A4). 

Figura A4. Registro fotográfico do Workshop 1 e da assinatura do Protocolo de Intenções. 

 

Fonte: ESG Tech (2026). 

ANEXO B — Missão estratégica a São Paulo e articulação nacional 
A missão estratégica a São Paulo foi concebida como desdobramento institucional das ações iniciadas com 
a assinatura do Protocolo de Intenções. A agenda buscou ampliar o diálogo com organizações de referência, 
apresentar a agenda florestal de Goiás e fortalecer conexões com atores nacionais relevantes para o 
desenvolvimento do setor. 

Realizada entre 9 e 13 de março de 2026, a missão foi estruturada para promover conversas de alto 
nível, alinhamento institucional e articulação com entidades e organizações estratégicas. As reuniões foram 
orientadas a resultados, com definição de pautas, expectativas e encaminhamentos voltados à cooperação 
e ao avanço da agenda florestal goiana (Figura B1, Figura B2 e Figura B3). 

A ESG Tech, como unidade de consultoria estratégica da Innovatech, apoiou a estruturação da agenda, a 
mobilização dos interlocutores e a condução das interações previstas na missão. 

  



Plano Diretor Florestal de Goiás 

Página 81 de 92 

 

Figura B1. Participantes mobilizados para a missão estratégica a São Paulo. 

Nome Cargo e Instituição/Empresa 

Daniella Romão Presidente Comissão de Silvicultura FAEG 

Douglas Paranahyba de Abreu  Coordenador do Polo SEBRAE Agro 

Francisco Rodrigues Vale Junior Presidente da Codego 

João Comério CEO e Presidente da Innovatech 

Joel Sant'anna Braga Filho Secretário da SIC 

Lucas Machado Ferreira Chefe de Comunicação Itajá 

Luiz Becker Karst Assessor Especial da Presidência CODEGO 

Marduk Duarte 
Presidente do Conselho Temático de Agroindústrias da 
FIEG 

Murillo Severino Barbosa Chefe de Gabinete Itajá 

Pedro H. F. R. Moda Prefeito de Itajá 

Pedro Leonardo de Paula Rezende Secretário - SEAPA  

Pedro Vilela Gondim Barbosa Gerente de Desenvolvimento - SEAPA 

Fonte: ESG Tech (2026). 

Figura B2. Empresas anfitriãs e agenda institucional da missão estratégica a São Paulo. 

  
Fonte: ESG Tech (2026). 

Associações 

- ABAG (Associação Brasileira do Agronegócio) 

- ABTCP (Associação Brasileira Técnica de Celulose e Papel) 

- IBÁ (Indústria Brasileira de Árvores) 

 

Gestoras de Investimentos 

- AGBI Real Assets 

- BTG Pactual 

- Copa Investimentos 

 

Empresas Florestais 

- Arauco – Celulose e Papel 

- Bracell – Celulose e Papel 

- Eucatex – Pisos e Painéis 

- GreenPlac – Pisos e Painéis 

- Klabin – Celulose e Papel 

- Paper Excellence – Celulose e Papel 

- Suzano – Celulose e Papel 

 

Outro 

- Ministro Roberto Rodrigues 
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Figura B3. Registro fotográfico das visitas institucionais realizadas durante a missão estratégica a São Paulo. 
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Fonte: ESG Tech (2026). 

ANEXO C — Diálogo estratégico com o ecossistema florestal goiano 

O workshop foi estruturado para promover diálogo estratégico entre representantes centrais do ecossistema 
florestal goiano. A iniciativa criou um espaço qualificado para alinhamento de expectativas, 
compartilhamento de percepções e fortalecimento de uma agenda comum para o desenvolvimento do setor 
(Figura C1). 

Figura C1. Objetivos do encontro e relevância estratégica dos participantes mobilizados. 

 
Fonte: ESG Tech (2026). 

A realização do evento foi precedida por planejamento e articulação com empresas e lideranças 
empresariais, com o objetivo de qualificar a participação, ajustar pautas e assegurar maior aderência entre 
os temas debatidos e os interesses estratégicos do setor (Figura C2). 

Figura C2. Planejamento prévio do workshop com empresas e lideranças empresariais. 

 
Fonte: ESG Tech (2026). 
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O registro fotográfico documenta a participação dos convidados, a condução das discussões e a ambiência 
institucional construída ao longo do encontro (Figura C3). 

Figura C3. Registro fotográfico do workshop de diálogo estratégico com o setor florestal goiano. 
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Fonte: ESG Tech (2026). 

A lista de presença registra os participantes mobilizados e reforça o caráter representativo do encontro no 
contexto da construção do Plano Diretor Florestal de Goiás (Figura C4). 

Figura C4. Lista de presença dos participantes do workshop de diálogo estratégico. 

 
Fonte: ESG Tech (2026). 
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ANEXO D — Siglas, símbolos e unidades de referência 

Este anexo reúne as principais siglas, símbolos e unidades de referência utilizados ao longo do Plano Diretor 
Florestal de Goiás. A organização em formato textual facilita a consulta rápida e evita a perda de legibilidade 
que ocorreria em tabelas extensas ou com muitas abreviações. 

Siglas institucionais e bases de dados: 

• ANA — Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico. 
• ANP — Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis. 
• ANTT — Agência Nacional de Transportes Terrestres. 
• BNDES — Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social. 
• CAGED — Cadastro Geral de Empregados e Desempregados. 
• CNUC — Cadastro Nacional de Unidades de Conservação. 
• CODEGO — Companhia de Desenvolvimento Econômico de Goiás. 
• COMEX/Comtrade — Bases de dados de comércio exterior utilizadas para análise de exportações e mercados. 
• CPRM — Serviço Geológico do Brasil. 
• DATASUS — Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde. 
• EMBRAPA — Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária. 
• FAEG — Federação da Agricultura e Pecuária de Goiás. 
• FIEG — Federação das Indústrias do Estado de Goiás. 
• FIRJAN — Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro. 
• FUNAI — Fundação Nacional dos Povos Indígenas. 
• IBÁ — Indústria Brasileira de Árvores. 
• IBGE — Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 
• IMB — Instituto Mauro Borges de Estatísticas e Estudos Socioeconômicos. 
• INCRA — Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. 
• INPE — Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais. 
• MAPBIOMAS — Projeto de mapeamento anual da cobertura e uso da terra no Brasil. 
• MTE — Ministério do Trabalho e Emprego. 
• RAIS — Relação Anual de Informações Sociais. 
• SEAPA — Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento de Goiás. 
• SEBRAE — Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas. 
• SECTI — Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Inovação de Goiás. 
• SEDuc-GO — Secretaria de Estado de Educação de Goiás. 
• SEMAD — Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável de Goiás. 
• SENAI — Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial. 
• SENAR — Serviço Nacional de Aprendizagem Rural. 
• SIC — Secretaria de Estado de Indústria, Comércio e Serviços de Goiás. 
• SIGEF — Sistema de Gestão Fundiária. 
• SIGMINE — Sistema de Informações Geográficas da Mineração. 
• SISCAR — Sistema de Cadastro Ambiental Rural. 
• SNCI — Sistema Nacional de Cadastro de Imóveis Rurais. 
• UNEM — União Nacional da Bioenergia. 
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Siglas técnicas, programas e instrumentos: 

• APP — Área de Preservação Permanente. 
• CAR — Cadastro Ambiental Rural. 
• FCO Rural — Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste, modalidade rural. 
• IFDM — Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal. 
• IDM — Índice de Desenvolvimento Municipal. 
• ILPF — Integração Lavoura-Pecuária-Floresta. 
• IPÊ — Sistema estadual utilizado no âmbito dos processos ambientais em Goiás. 
• PEVS — Produção da Extração Vegetal e da Silvicultura. 
• PAM — Produção Agrícola Municipal. 
• PIB — Produto Interno Bruto. 
• PMO — Escritório de Projetos. 
• REFLOR — Sistema ou instrumento relacionado à gestão e ao registro de informações florestais no âmbito estadual. 
• SIGCAR — Sistema de gestão associado ao Cadastro Ambiental Rural. 
• SWOT — Matriz de análise de forças, fraquezas, oportunidades e ameaças. 
• TOWS — Matriz de cruzamento estratégico derivada da SWOT. 
• UC — Unidade de Conservação. 
• VAB — Valor Adicionado Bruto. 

Símbolos e unidades: 

• ha — Hectare. 
• m³ — Metro cúbico. 
• m³/ha/ano — Metro cúbico por hectare por ano, indicador de produtividade florestal. 
• ºC — Graus Celsius. 
• mm — Milímetros. 
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